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Nos termos da legislação relativa ao Regime de Emissões Industriais (REI), é concedida a renovação

da Licença Ambiental n.e 0U2015/DROTA, de 29 de dezembro de2015, ao operador

ARM - Aguas e Resíduos da Madeira, S.A.

com o Número de IdentiÍicação de Pessoa Coletiva (NIPC) n.q 509 574513, para a instalação

Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos (ETRS) da Meia Sena

sita em Sítio da Meia Serra, freguesia da Camacha, concelho de Santa Cruz, para o exercício das

atividades de

Gestão de Resíduos

incluída, de acordo com o Anexo I do Decreto-Lei n3 12712013, de 30 de agosto, e Declaração de

Retificação n.a 45-A12013, de 29 de outubro, nas categorias 5.2 a) - Eliminação ou aalorização de resíduos

em instalações de incineração de resíduos, para resíduos não perigosos, com uma capacidade superior a 3

toneladas por hora e 5.4 - Aterros, na aceção da alínea c) do n3 1 do artigo 4.e do Deueto-Lei n.a 183/2009, de

L0 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.e 84/2011, de 20 de junho, que recebam mais de 10 toneladas de

resíduos por dia ou com uma capacidade total superior a 25 000 toneladas, com exceção dos aterros de resíduos

inertes, classificada com a CAE Rev. 3 n.e 38212 (Tratamento e eliminação de outros resíduos não

perigosos), de acordo com as condições fixadas no presente documento.

Esta renovação da Licença Ambiental atuahza a versão emitida a 29 de dezembro de 2015, bem

como, os 5 (cinco) aditamentos que foram emitidos ate 19 de fevereiro de 2020, tendo as suas

condições sido devidamente integradas neste documento, de acordo com a legislação vigente.

A presente licença é válida ate29 de dezembro de 2025.

Funchal,3l de março de2021..

O DIRETOR REGIONAL DE AMBIENTE E A
T}O ATí1BIENTE

t{

Manuel Ara Oliveira

CLIMATICAS
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Abreviaturas

APA

ARCE

BREF

CAE

DIA

DRA

DRAAC

ETAR

E-PRTR

IIRSU

ICRSU

IPAC

LA

LER

MTD

NIPC

OGR

PCIP

PDA

RAA

RAM

REI

RGR

RSU

SRAAC

SGCIE

SILiAmb

SIRAPA

T"P

VEA

VLE

Agência Portuguesa do Ambiente I.P.

Acordo de Racionalização do Consumo de Energia

Best Aaailable Techniques (BAT) Reference

Código das Atividades Económicas

Declaração de Impacte Ambiental

Direção Regional de Agricultura

Direção Regional de Ambiente e Alterações Climáticas

Estação de Tratamento de Águas Residuais

Registo Europeu de Emissões e Transferências de Poluentes

Instalação de Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos

Instalação de Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos

Instituto Português de Acreditação

Licença Ambiental

Lista Europeia de Resíduos

Melhores Técnicas Disponíveis

Número de Identificação de Pessoa Coletiva

Operação de Gestão de Resíduos

Prevenção e Controlo Integrados da Poluição

Plano de Desempenho Ambiental

Relatório Ambiental Anual

Região Autónoma da Madeira

Regime de Emissões Industriais

Regulamento Geral do Ruído

Resíduos Sólido Urbano

Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas

Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia

Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente

Sistema Integrado de Registo da APA

Tonelada equivalente de petróleo

Valores de Emissão Associados às Melhores Técnicas Disponíveis

Valor Limite de Emissão
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t. TNTRODUçAO GERAT

A presente Licença Ambiental (LA) é renovada ao abrigo do Decreto-Lei n.a 1271201,3, de 30 de agosto,

que estabelece o regime de emissões industriais aplicável à prevenção e ao controlo integrados da

poluição,bemcomoasregrasdestinadasaevitareoureduzirasemissõesparaoar,aáguaeosoloea
produção de resíduos, transpondo a Diretiva n3 201,0175NE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de

24 de novembro de 2010, relativa às emissões industriais (Regime de Emissões Industriais - REI), e

Declaração de Retificação n.'q45-A/2013, de 29 de outubro.

A atividade principal da instalação é o tratamento e eliminação de resíduos não perigosos, com a

classificação CAE Rev. 3, n.a 38212.

As atividadcs PCIP rcalizadas são, de acordo com o anexo I do Diploma REI, as seguintes:

a) Valorização energética de resíduos não perigosos em instalação de incineração, com uma

capacidade instalada de 8 t/hora por cacla uma das duas linhas de incineração, incluída na

categoria 5.2 a);

b) Aterro para resíduos não perigosos, com capacidade total de 1.216.308 m3, incluída na categoria

5.4.

\Jn c.aen r'!o aferr.o nara resíduos não nerieosos (escórias. resíclr-ros sólidos ttrhanos e ecluiparados e cinzas.-*_ r _--t)_-__ \___- r I

inertizadas) é aplicável, adicionalmente, o Decreto-Lei n.q 183/2009, de 10 de agosto, alterado pelo

Decreto-Lei n3 8412011, de 20 de junho de 2011, que estabelece o regime jurídico cla cleposição de resíduos

em aterro, as características tócnicas c os rcquisitos a obscrvar na conceção, licenciamento, construção,

exploração, encerreünento e pós-encerramento de aterros.

São aincla clesenvolvidas as seguintes atividades na instalação:

a) A valorização de resíduos através da compostagem de resíduos sólidos urbanos, na Instalação de

Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos (ICRSU), com capacidade máxima de 23.400 tlano;

b) Trituração, de pneus usados, no Parque de Pneus, cuja capacidade de Processarnento é de 6 t/h,

para posterior incineração na Instalação de Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos (IIRSU),

para valori zação energética ou para exportação para a indústria valorizadora no continente

porhrgrrês;

c) O tratamento de águas residuais, na Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR), cuja

capacidade é de 20 m3/h;

d) O pré-tratamento de resíduos hospitalares do grupo III, através de um processo de desinfeção

por autoclavagem, para posterior valorização energética, na IIRSU, e o aÍïnêvenamento

temporário de resíduos perigosos do grupo fV, para posterior tratamento fora da RAM.

Para a emissão desta licença foram tomadas em consideração as Avaliações de Impacte Ambiental do

projeto de ampliação e remodelação da "Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra", ao

abrigo do Decreto-Lei n.a 1,86190, de 6 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.q 278197, de 8 de outubro; e

do projeto de construção da"3.a fase do Aterro Sanitário da ETRS da Meia SerÍa" ao abrigo do Decreto-

Lei n.e 6912000, de 3 de maio, alterado pelo Decreto-Lein.e 19712005, de 8 de novembro.
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A instalação deverá ser explorada e mantida de acordo com as condições estabelecidas nesta LA. Sempre

que se verifique o incumprimento de alguma das condições desta licença, o operador deve:

a) Informar a Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáücas/Direção
Regional de Ambiente e Alterações Climáticas (SRAAC/DRAAC), no prazo máximo de 48 horas,

por qualquer via disponível que se mostre eficiente;

b) Executar imediatamente as medidas necessárias para reestabelecer as condições da licença num
prazo tão breve quanto possível;

c) Executar as medidas complementares que as autoridades referidas na alínea a) considerem

necessárias.

Esta LA será ajustada aos limites e condições sobre prevenção e controlo integrados da poluição sempre

que a SRAAC/DRAAC entenda por necessário, por meio de aditamento à presente LA. O operador deve

consultar regularmente a página da internet da Agência Portuguesa do Ambiente (APA)

www.aP.ìrnbiente.pt, Para acompanhamento dos vários aspetos relacionados com este assunto.

Os procedimentos, valores limite de emissão, as frequências de amostragem e as análises, âmbito dos

registos, relatórios e monitorizações previstos nesta licença, podem ser alterados pela SRAAC/DRAAC,
ou aceites por esta entidade no seguimento de proposta do operador, após avaliação dos resultados
apresentados.

Os relatórios periódicos (n.a 6 desta licença) a elaborar pelo operador, designados por Plano de

Desempenho Ambiental (PDA) e Relatório Ambiental Anual (RAA), constituem mecanismos de

acompanhamento da presente LA.

Não pode ser realizada ou iniciada qualquer alteração relacionada com a atividade, ou com parte del4
sem a prévia notificação e análise da SRAAC/DRAAC.

No anexo I desta LA é apresentada uma descrição sumária do processo produtivo desenvolvido na

instalação.

1,."1,. IonNrrrrcAçÃo E LocALrzAçÃo DA TNSTALAçÃo

1.1.1. Identificação do operador / instalação

Quadro 1 - Dados de identificação do operador / instalação

Instalação Estação da Tratamento de Resíduos Sólidos (ETRS) da Meia Serra

Morada Sítio da Meia Serra, Camacha, Santa Cruz

V

Operador ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A.

Morada
Rua dos Ferreiros, n.e 148 a 150

9000 - 082 Funchal

NIPC 509 574513
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1."1..2. Localização dainstalação

Quadro 2 - Caraterísticas e localização geográfica

Área impermeabilizada (m2)

1.2. AuvroeoEs DA INSTALAçÃO E PRocESSo PRODUTIVO

Quadro 3 - Atividades PCIP desenvolvidas na instalação

L.3. AnttctrrnçÃo coM oI-IrRos RF.GIMF,S JIIRÍDrcos

Quadro 4 - Regimes iurídicos aplicáveis à atividade desenvolvida pela instalação

Coordenadas da instalação M e P (M = Meridiana e P = Perpendicular à

Meridiana), lidas na Carta Militar de Portugal l.:25 000, Série P821-
Folha 6, Datum Vertical: Marégrafo do Porto do Funchal

M:324.700 (m)

P:3.620.000 (m)

Tipo de localização da lnstalação

Área total (m2)

Áreas Área coberta (m2)

Zurra Mista

433864

't9 270

246 184

Atividade
Económica

CAE
(Rev.3) Designação CAE Categoria PCIP

Capacidade
Instalada

Principal 38212
Tratamento e Eliminação de

Outros Resíduos Não Perigosos

Produção de Eletricidade de

Origem Eólica, Geotérmica, Solar

e de Origem, n.e.

5.2 a)

(principal)
795.187 (t/ano)

5.4
(secundár'ia)

Secundária 35113 68,2 GWh/ano

Regime jurídico
rI^-ú:íi^--fi,.,1..lugrtrrrrlqtqv 9v

documento
Observações

Decreto-Lei n.a 226-A12007, de 31. de maio,

que estabelece o regime da utilização dos

recursos hídricos e Portaria n.a 745012007, de

12 de novembro, que fixa as regras do

regime de utilização dos recursos hídricos

Licença de Utilização dos

Recursos Hídricos para

Captação de Água
Superficial (LCASUP) n.q

021201.5 - 2& emitido a23-
1,1,-2079

Título de Utilização de
Recursos Hídricos (TURH)

Decreto-Lei n.e 727 12008, de 21. de julho,

relativo ao Registo Europeu das Emissões e

Transferências de Poluentes, alterado pelo

Decreto-Lei n.e 61201.'!., de 10 de janeiro

Registo de Emissões e

Transferências de

Poluentes (PRTR)

Abrangência pelas

categorias PRTR: 5b e 5d
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Regime iurídico
Identificação do

documento
Observações

Regulamento (CE) n.e 177412002, de3 de
outubro, que estabelece as regras sanitárias
relativas aos subprodutos animais não
destinados ao consumo humano

Registo de Atribuição de

Número de ControÌo
Veterinário n.q 013/2011, de
17 -07-2011, (Direção Geral
de Veterinária)

Atividade autorizada:
Unidade Incineração
Subprodutos de Origem
Animal. N.e de Controlo
Veterinário: M 8001; N.q de
identificação: PT-M8001 -CE

Portaria n.e 174197, de 10 de março, que
estabelece as regras de instalação e

funcionamento de unidades ou
equipamentos de valorização ou eliminação
de resíduos perigosos hospitalares, bem
como o regime de autorização da realização
de operações de gestão de resíduos
hospitalares por entidades responsáveis pela
exploração das referidas unidades ou
equipamentos

Licença de Funcionamento
n,e 0U2019/IASAUDE, IP-
RAM, emitida pelo
IASAUDE,IPRAM, a 14-

02-2019

Licença de funcionamento
da unidade ou
equipamento

Em matéria de legislação ambiental, a instalação pode ainda apresentar enquadramento no âmbito de

outros diplomas, mesmo que tal não seja referenciado ao longo da LA.

1,4. VRrrnRor

Esta LA é válida por um período de 5 anos, exceto se ocorrer, durante o seu prazo de vigência, alguma
situação prevista no artigo 19.e e 22.e do REI, na sua atual redação, que motive a sua alteração.

O pedido de alteração ou renovação terá de incluir todas as alterações de exploração que não constem da

atual LA, seguindo os procedimentos e dentro dos prazos legais em vigor à data.

2. CONDrçÕES OPERACTONATS DE EXPTORAçÃO

2J1,. GnsrÃo DE REcuRSos E UrrupeoEs

2.lJL. Matérias-primas

Na instalação são consumidas as seguintes matérias-primas:

Quadro 5 - Matérias-primas

V

Matérias-primas Consumo
médio

Cal viva

Carvão ativado

Ureia sólida

7,427

0,519

0,720

Unidade

Kg / tonelada incinerada

Kg / tonelada incinerada

Kg / tonelada incinerada
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Especifica ções anexas à Licença Ambiental n.a 0U201'5/DROTA

Unidade

I / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

Kg / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

Kg / tonelada incinerada

I / tonelada incineracla

I / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

I / tonelada incinerada

1/ tonelada incinerada

I / tonela,la inrinerada

I / tonelada incinerada

Consumo
médio

Aditivo de redução de óxidos de

azotos
0,010

Gasóleo 1,888

Cimento 't2,471

HCI a 33% 0,012

NaOH a 50% 0,009

Fosfato Trissódico em pó 0,0004

Agente redutor de oxigénio 0,002

Inibidor de corrosão 0,001

MonoetilenoGlicol 0,004

Inibidor de corrosão e incrustações
0,0002

circuitos fechados

Hipoclorito 0,005

Reagente anti-incrustrante 0,002

Roaoonlo rorlrrfnr ãp elrrrrr 0,004

Biocida 0,0002

Qualquer alteração decorrente de modificação das matérias-primas e/ou subsidiárias utilizadas que

possa apresentar eventual reperolssão ao nível do tipo de poluentes a emitir para o ar ou para a água

terá de ser corÌìurìicada à SRAAC/DR 
^C.

2:t.2. Águas cle abastecimento

A água utilizada/consumida na instalação é proveniente em parte da reutilização da âgua tratada na

osmose inversa da ETAR e a restante provém de uma captação superficial na ribeira da Boaventura, AC1.

A água potável é proveniente da rede pública, nomeadarnente da estação de tratamento de água da

Ribeira da Boaventura (80.000 m3/ano).

Quadro 6 - Captação de águas superficial

Matérias-primas

Origen
(Coordenadas Militares)

Finalidade Observação Título de utilização

AC1

M (rrr) P (nr)

Processo

Industrial

LÌtilizacla em complemento à

água tratada na osmose

inversa da ETAR e nos casos

em que ocorre a faÌta de água

da rede pública

TURH
LCASUP n.e 02120L5-

2R
324.950 3.620.975
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2.1.3. Energia
DIREç.rio ti.'íÌ'

It.i. _... Frü,ii.:.L

Quadro 7 - Consurnos de Energia

Tipo de combustível Consumo anual médio
Capacidade de

armazenamento

Energia Elétrica 103,43 kwh / ton incinerada

Gasóleo 1,888 1/ ton incinerada 1,45 t

Resíduos

Resíduos sólidos urbanos e

de matadouros
1.40.'1.48 tlano 2.720 t

Pneus 870 tlano 530 t

A ETRS da Meia Serra registou, no ano de 2019,um consumo energético inferior a 500 tep, considerando

aPenas a energia adquirida (parte da energia elétrica consumida, gasóleo de queima e gasóleo para a

frota), pelo que não se encontra no âmbito do Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia

(SGCIE), regulamentado pelo Decreto-Lei n.e 7U2008, de 15 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.a 68-

A12015. Ainda assim, optou por aderir voluntariamente ao SGCIE.

2.2. ElussÕns

O operador deve efetuar a exploração e manutenção adequadas dos sistemas de retenção, drenagem,

tratamento e controlo de emissões existentes na instalação, de modo a permitir mantê-los a um nível e

eficiência elevado, reduzindo ao tempo mínimo possível os respetivos períodos de indisponibilidade.

O operador deve realizar as amostragens, medições e análises de acordo com o mencionado nesta licença

e especificações constantes nos pontos seguintes.

Todas as colheitas e as análises referentes ao controlo das emissões devem ser efetuadas,

preferencialmente, por laboratórios acreditados.

O operador deve assegurar o acesso permanente e em segurança aos pontos de amostragem e de

monitorização.

O equipamento de monitorização e de análise deve ser operado de modo a que a monitorização reflita
com precisão as emissões e as descargas, respeitando os respetivos programas de calibração e de

manutenção.

O operador deve assegurar que a instalação cumpre os valores limite de emissão aplicáveis, fixados na

licença ambiental, cujo grau de exigência mínimo permitido consta das disposições legais e

regulamentares ambientais em vigor.

O operador deve dar cumprimento acessório a outras disposições legais e regulamentares ambientais

que lhe possarn ser aplicáveis.
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2.2.-1,. Emissões para o ar

2.2.-1,.1. Pontos de Emissão

Existem na instalação 2 fontes de emissão pontual, descritas no quadro 8

Quadro 8 - Caracterização das fontes de emissão pontual

As emissões indicadas no quadro 9 são difusas

Quadro 9 - Emissões para a atmosfera por emissões difusas

* Valor médio. A periodicitlade dos traballros cle soldadura é uruitu variável, sendo mais [requente uos dias de paragem do

funcionamento das instalações.

2.2:1..2. Condições de operação específicas da incineração

A instalação de incineração de resíduos com valorização energética deve ser operada de modo a obter

um elevado nível de eficiência energética, nomeadamente através da recuperação, sempre que viável, de

todo o calor gerado na instalação.

Código
Equipamento

associado

Potencia
Térmica (MWth)

Regime
Emissão

Altura da
chaminé (m)

Equipamentos de tratamento
fim de linha

FF1 IIRSU 't6,6 Contínua 60
Sistema de RSNC, Scrubber
semi-húmido e filtro de mangas

FF2 IIRSU 76,6 Contínua 60
Sistema de RSNC, Scrubber
semi-húmido e filtro de mangas

Código Origem da Emissão
Regime de

f,mr$sa(,
Observações

ED1 Fossa da IIRSU Contínua

EDz
Lagoa e tanques de tratamento físico-químico
da ETAR

Contínua

ED3 Soldadura Esporádica 2 horas/mês*

F,l)4 Biofiltro Contínua

ED5 Fossas da ICRSU Contínua

ED6 Linha de afinação da ICRSU Esporádica
Aquando da realização da

operação de afinação

ED7 Produção de leite de cal Esporádica 5 horas/dia

ED8 Inertização das cinzas Esporádica 4 horas/dia

ED9 Queimador de biogás - antigo aterro Esporádica
*depende da disponibilidade
da biogás para queimar

EDlO Queimador de biogás - 1.a e 2.4 Fase Aterro Esporádica
*depende da disponibilidade
de biogás para queimar

ED11 Armazenamento de reagentes na ETAR Potencial Fugas

ED12 3.ê Fase do aterro (Células A: RSU e escórias) Contínua
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A incineração de resíduos fica condicionada ao cumprimento de metas de gestão de resíduos nacionais

e comunitárias de regeneração, reciclagem,valorização material, sempre que aplicável, e à capacidade

nacional existente ou a instalar dessas operações, em respeito pelo princípio da hierarquia de gestão de

resíduos, como definido no Decreto-Lei n.a 17812006, de 5 de setembro, alterado e republicado pelo

Decreto-Lei n.a 731201.1, de 17 de junho, que estabelece o Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR).

Os parâmetros operacionais do processo devem ser monitorizados de acordo com o quadro seguinte:

Quadro 10 - Monitorização dos parâmetros operacionais do processo

A instalação de incineração deve cumprir com as seguintes condições:

a) Ser explorada de modo a permitir que, após a última injeção de ar de combustão, os gases

resultantes do processo atinjam, de forma controlada e homogénea, no interior da câmara de

combustão, mesmo nas condições mais desfavoráveis, uma temperatura de 850 aC durante, pelo

menos, dois segundos;

b) Iniciar a queima de resíduos apenas quando estiverem garantidas as condições que permitam,

nas condições operacionais estipuladas, dar cumprimento aos Valores Limite de Emissão (VLE)

aplicáveis, ao regime definitivo de monitorização das emissões (em contínuo e pontual) e ao

respeüvo registo;

c) O queimador auxiliar deve ser ativado automaticamente sempre que a temperatura dos gases de

combustão, após a última injeção de ar de combustão, desça para valores inferiores a 850 eC;

d) O queimador auxiliar deve ser obrigatoriamente utilizado durante as operações de arranque e de

Paragem, de modo a garantir a manutenção da temperatura mínima de 850 qC, durante essas

operações e enquanto a câmara de combustão contiver resíduos não queimados;

e) Durante o arranque e a paragem ou sempre que a temperafura dos gases desça para valores

inferiores a 850 qC, no queimador auxiliar não pode ser utilizado combustíveis suscitáveis de

Provocar maiores níveis de emissão do que os resultantes da combustão de gasóleo, na aceção da

alínea c) do n.q 1 do artigo 2.4 do Decreto-Lei n3 28U200O de 10 de novembro, alterado pelos

Decretos-Lei n.o' 6912008, de 14 de abril, e 14212010, de 31 de dezembro, que fixa os limites ao teor

de enxofre de certos tipos de combustíveis líquidos derivados do petróleo;

Parâmetro
Frequência de
monitorização

Temperatura próximo da parede intema ou de outro ponto representativo da câmara de
combustão

Contínua

Caudal de gases de exaustão

Dos efluentes gasosos Contínua

Concentração de Oz

Pressão

Temperatura

Teor em vapor de água (exceto se o gás for seco antes de ser
analisado)
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0 Relativamente à alimentação de resíduos aos fornos, o controlo da operação de incineração deve

ser efetuado de modo a:

f.1) Suspender a incineração de resíduos sempre que e enquanto se verificar um funcionamento

anómalo ou paragem dos dispositivos de tratamento dos efluentes gasosos;

f.2) Não injetar quaisquer tipos de resíduos durante os arranques dos fornos, até que a

temperatura mínima de incineração requerida tenha sido atingida (850 aC);

f.3) Automaticamente cortar a alimentação de resíduos aos fornos sempre que:

f.3.1) A temperatura mínima de incineração não seja mantida;

f.3.2) Se excedam os VLE, para os poluentes medidos em contínuo, devido a perturbações

ou a avarias dos dispositivos de tratamento dos efluentes gasosos.

f.4) Proceder à alimentação de resíduos aos fornos de forma controlada, minimizando situações

de instabilidade de queima.

o\ O loca! da instalacão cle incinera-cã-o. inch,rinclo as á.rea.s associaclas de armazenamento de
C,l _'5_'-l -_ - -

-^^!Ã.,^^ r^.,^- ^^- ^...^l^-^l^^ l^ r^*^ ^ --^.,^-.:- ^ lì1-^-+^^ã^ -^i/l^-+-l Á^ .,,tr -fA--ì-"tEDlu(IUD/ UEVElll Jgr E^ytVrêUVD Uç lvlllrq q yrçvçrur q llvrl rqlqv qLrqçltrqr uL

poluentes para o solo, águas de superfície e águas subterrâneas.

l-\ ,-- J ^-- ) ^- r^ .J ^..^ -^^-^:!- : ^-r-^-^ ^ -^^^^:^ l^iì) Li opeÍaüüi' üeve iüiïaÍ ioüas as Precaiiçoes necessailas no que respeiia a enfrega e receçao cie

resíduos, de forma a prevenir ou a reduzir ao mínimo possível a poluição do ar, solo e águas

superficiais e subterrâneas, bem como outros efeitos negativos para o ambiente, como os odores

e ruídos e os riscos diretos para a saúde humana.

i) Previamente à receção de resíduos na instalação de incineração, o operador deve dispor de uma

descrição dos mesmos que lhe permita determinar a quanticlade cle cada categuria cle resícluus,

classificando cada categoria, sempre que possível, de acordo com a Lista Europeia de Resíduos

(LER).

2.2.1.3. Tratamento dos efluentes gasosos

Estão instaiacios ciiversos tratamentos cie fim cie iinha nas instaiações, ciestinacios a minimizar as emissões

de poluentes para a atmosfera.

No caso da IIRSU, cada linha de incineração possui um sistema de tratamento de gases independente,

constituído por um sistema de redução seletiva não catalítica, onde é injetado uma solução de ureia na

câmara de conrbustão para a redução dos óxidos de azoto, por urÌì depurador de gases, onde é injetado

leite de cal e carvão ativado para a remoção de gases ácidos, dioxinas e furanos e metais pesados, e por

um filtro de mangas, para a remoção de partículas.

No parque de fermentação/maturação da ICRSU, o ar é aspirado para um sistema de tratamento de gases,

composto por dois lavadores de ar para a remoção de partículas e um filtro biológico para a remoção de

compostos orgânicos voláteis e odores. O filtro biológico utilizado consiste numa camada de entrada em

madeira de raiz quebrada e desfibrada, e uma camada filtrante de aparas de casca de árvore e composto.
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Na linha de aÍinação, o processo de separação dos materiais leves utiliza a aspiração para a remoção de

plásticos e outros materiais de baixa densidade, o que origina um fluxo de ar carregado de poeiras. Para

evitar a libertação destas poeiras para o exterior, o sistema de aspiração está ligado a filtro de mangas

que remove as mesmas.

No caso dos aterros, paÍa minirnizar o impacte destas emissões atmosféricas na qualidade do ar e no

ecossistema envolvente, os aterros possuem um sistema de captação, drenagem e tratamento do biogás

(num queimador), de modo a permitir a oxidação do metano e dos outros compostos do biogás.

2.2J1,.4. Monitorização

Para as fontes de emissão pontual (quadro 8) aplicam-se as seguintes obrigações

a) A amostragem e medições para determinar as concentrações de substâncias que poluem o ar devem

ser efetuadas de forma representativa das condições de funcionamento normal da instalação;

b) O período mínimo de amostragem, para as monitorizações pontuais, deve ser de 30 minutos, com

exceção das monitorizações de dioxinas e furanos que deverá ser 6 horas;

c) Todos os equipamentos de monitorização, de medição ou amostragem, devem ser operados,

calibrados e mantidos de acordo com as recomendações expressas pelos respetivos fabricantes nos

respetivos manuais de exploração;

d) As medições em contínuo deverão incluir os correspondentes parâmetros de funcionamento, teor de

oxigénio, temperatura e teor de água;

e) Os resultados da monitorização deverão ser registados, processados, validados e apresentados à

SRAAC/DRAAC para o correio eletrónico draac@madeira.gov.pt:

e.1) Com uma periodicidade trimestral e até 30 dias após cada trimestre, no caso dos resultados

da monitorização em contínuo;

e.2) Até um máximo de 45 dias após a sua realização, no caso de monitorização pontual e também

de acordo com o estipulado no anexo III desta LA, referente à informação a incluir nos

relatórios referentes à caracterização das emissões para o ar.

A instalação e o funcionamento dos sistemas de medição automáticos devem ser sujeitos a controlo
metrológico e a ensaios de verificação anual, conforme indicado no ponto 1 da parte 4 do anexo VI, do
REI.

Todos os resultados das medições pontuais deverão serão registados, processados, validados e

apresentados à SRAAC/DRAAC, de acordo com o formato de envio do autocontrolo das emissões para

a atmosfera especificado no anexo III desta licença.

Em caso de incumprimento, o operador deverá proceder de acordo com o estabelecido no n.e l. -
Introdução Geral, desta LA. No caso de o incumprimento dar origem a uma situação de emergência, deve

ainda ser cumprido o procedimento descrito no n.a 4 - Acidentes e Emergências.

Licença Ambiental da Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra [Proc. 38/2018] Página 15 de79



Especificações anexas à Licença Ambiental n.e 0U2015|DROTA

Fontes associadas à IIRSU

Os vaÌores limite de emissão (VLE) para as fontes associadas à IIRSU são a seguir descriminados

a) VLE médios diários:

Quadro 11 - Valoreo médios diários

b) VLE médios a intervalos de trinta minutos:

Quadro 12 - Valores médios a intervalos de trinta minutos

Substiincias poluentes
(100 7o) A (971"18

(mg/Nm3) (mg/Ì.üms)

Partículas totais 30 10

Substâncias orgânicas em forma gasosa e de vapor, expressas como

carbono orgânico total (COT)
20 10

Cloreto de hidrogénio (HCl) 60 10

Fluoreto de hidrogénio (HF) 4 2

Dióxido de enxofre (SOz) 200 50

Monóxido de azoto (NO) e dióxido de azoto (NOr), expressos como NOz 400 200

c) VLE médios os metais pesados, obtidos durante o período de amostragem mínimo de 30 minutos e

máximo de 8 horas:

Quadro 13 - Valores médios obtidos durante o período de amostragem mínimo de 30 minutos e

miiximo de 8 horas

Metais pesados (mg/Nm3)

Cádmio e seus compostos, expressos em cádmio (Cd)
Total:0,05

Tálio e seus compostos, expressos em táÌio (Tl)

Mercúrio e seus compostos, expressos em mercúrio (Hg) 0,05

Antimónio e seus compostos, expressos em antimónio (Sb) Total:0,5

Substâncias poluentes (mg/Nm3)

Partículas totais 10

Substâncias orgânicas em forma gasosa e de vapor, expressas como carbono orgânico total 10

Cloreto de hidrogénio (HCl) 10

Fluoreto de hidrogénio (HF) 1

Dióxido de enxofre (SOz) 50

Monóxido de azoto (NO) e dióxido de azoto (NOz), exPressos como NOz 200

! rl l, __,-t__,__ /-^\rvloltuxluu uc Ldluultu (\-\-r,, trn
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Metais pesados (mg/Ì.ümg)

Arsénio e seus compostos, expressos em arsénio (As)

Chumbo e seus compostos, expressos em chumbo (Pb)

Crómio e seus compostos, expressos em crómio (Cr)

Cobalto e seus compostos, expressos em cobalto (Co)

Cobre e seus compostos, expressos em cobre (Cu)

Manganês e seus compostos, expressos em manganês (Mn)

Níquel e seus compostos, expressos em níquel (Ni)

Vanádio e seus compostos, expressos em vanádio (V)

Estes valores médios abrangem também as formas gasosas e de vapor das emissões de metais

pesados relevantes, bem como dos seus compostos.

d) Os VLE médios para as dioxinas e os furanos devem ser medidos durante um período de

amostragem mínimo de 6 horas e máximo de 8 horas. O VLE referente à concentração total de

dioxinas e furanos é dado por:

Quadro L4 - VLE médios para as dioxinas e furanos

Dioxinas e furanos (ngÂ.[n3)

Dioxinas e furanos 0,1

Aplicam-se as seguintes condicionantes

a) Os resultados da monitorização efetuada para verificação do cumprimento dos VLE

estabelecidos devem ser corrigidos para as seguintes condições:

o Temperatura2T3K;
o Pressão 101,3 kPa;

o 1.7o/" de oxigénio;
. Gás seco no efluente gasoso das instalações de incineração.

b) Ao nível do valor-limite diário de emissões, os valores dos intervalos de confiança a95o/o de cada

resultado medido não devem ultrapassar as seguintes percentagens dos VLE:

Quadro 1.5 - Percentagens dos VLE

Monóxido de carbono 1.0%

Dióxido de enxofre 20%

Dióxido de azoto 20%

Partículas totais 30%

Carbono orgânico total 30%

Cloreto de hidrogénio 40%

Fluoreto de hidrogénio
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c) A amostragem e análise de todas as substâncias poluentes, incluindo as dioxinas e os furanos,

bem como a garantia de qualidade dos sistemas de medição automáticos e os métodos de

medição de referência para calibração desses sistemas, devem ser efefuados de acordo com as

normas CEN. Sc não cxistircm norrnas CEN, aplicam-se noÍïnas ISO, normas nacionais ou

internacionais que garantam dados de qualidade científica equivalente.

d) Os sistemas de medição automáticos devem ser sujeitos a controlo por meio de sistemas de

medição paralelos com os métodos de referência pelo menos uma vez por ano.

Consideram-se observados os VLE para o ar sempre que:

a) Nenhum dos valores médios diários ultrapasse qualquer dos VLE estabelecidos no quadro 11.,

exceto para o monóxido de carbono (CO);

b) Nenhum dos valores médios dos intervalos de trinta minutos ultrapasse qualquer dos VLE

estabelecidos na coluna A do quadro 12 ou, caso se justifique, 97 "/" dos valores médios dos

intervalos de trinta minutos obtidos ao longo do ano não excedam os VLE fixados na coluna B do

quadro 12.

c) Nenhum dos valores médios ao longo do período de amostragem fixado para os metais pesados

e dioxinas e furanos ultrapasse os VLE estabelecidos, respetivamente, nos quadros 13 e 14;

d) Para o CO, pelo menos 97 % do valor médio diário ao longo do ano não exceda o VLE de 50

mg/Nm3, em valor médio diário, e pelo menos 95"/" de todos os valores médios ao longo de cada

período de 10 minutos obtidos durante qualquer período de 24 horas ou todos os valores médios

ao longo de cada período de 30 minutos obtidos durante o mesmo período, não excedam o VLE

de 100 mg/Nm3, em valor médio a intervalos de 30 minutos, ou de 150 mg/Ìrlm3, em valor médio

a intervalos de 10 minutos.

Os valores médios a intervalos de trinta e de dez minutos devem ser determinados durante o período de

funcionamento efetivo, excluintlo as fases de arrarrque e de pdrageln eur quc rrãu sejarrr irtuincrar.lus

quaisquer resíduos, a partir dos valores medidos após a subtração do valor do intervalo de confiança e

de acordo com as percentagens do quadro 1,5 supra.

Os valores médios diários devem ser determinados a partir dos valores médios validados nos termos do

disposto no parágrafo anterior.

Para a obtenção de um valor médio diário, quando ocorra uma situação de mau funcionamento ou de

manutenção do sistema de monitorização em contínuo, não podem ser excluídos mais de cinco valores

medios a intervalos de trinta minutos, num mesmo dla.

Não podem ser excluídos mais de 10 valores médios diários por ano devido ao mau funcionamento ou à

manutenção do sistema de monitorização em contínuo.

Em conformidade com o disposto nos números 3 e 4 do artigo 95.q do REI, em situações de paragens,

perturbações ou avarias dos dispositivos de tratamento ou dos sistemas de medição, os VLE das fontes

FF1 e FF2, atrás mencionados, podem ser excecionalmente ultrapassados, desde que:
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a) Cada situação não exceda 4 horas seguidas, a partir da qual devem ser imediatamente suspensas

as operações de incineração de resíduos em curso nas linhas de incineração da instalação de

incineração;

b) No decurso de um ano civil não sejam excedidas 60 horas de funcionamento nas condições

anormais previstas.

Relativamente ao reporte e controlo das fontes associadas às linhas de incineração, resultante de

medições em contínuo, encontra-se no anexo III o formato de envio para a SRAAC/DRAAC, do

autocontrolo das emissões para a atmosfera.

Fontes associadas ao aterro

No que se refere ao aterro, deverá o operador assegurar que na sua exploração são aplicadas as boas

práticas de gestão e manuseamento dos resíduos no local, de modo a minimizarem a ocorrência de odores

e poeiras e consequente aparecimento de aves e roedores nas vizinhanças.

2.2.2. Emissões de Águas Residuais e Pluviais

Na instalação são produzidas águas residuais domésticas, pluviais, industriais e pluviais potencialmente

contaminadas.

As águas residuais associadas aos pontos de descarga de EHl a EH10, identificados no quadro 16, são

provenientes exclusivamente das águas das chuvas e são recolhidas isentas de qualquer contaminação

através de redes de drenagens separativas existentes na ETRS da Meia Serra, pelo que, são diretamente

descarregadas nas linhas de águas localizadas na área envolvente da estação sem que sejam submeüdas

previamente a qualquer tratamento.

Todas as águas residuais contaminadas produzidas nas instalações da ETRS são encaminhadas na sua

totalidade para uma ETA& que compïeende tratamento biológico (lagoa arejada), tratamento fisico-

químico (coagulação-floculação e decantação-sedimentação), com uma capacidade de tratamento de

cerca de 20 m3/h e posteriormente uma unidade de osmose inversa, com capacidade até 10 m3/h.

Em situações pontuais, em que a pluviosidade é muito elevada, o que influencia diretamente o caudal de

lixiviados a tratar, e uma vez que a ETAR possui etapas com capacidade de tratamento diferentes, o

excedente desse caudal, que sofre tratamento biológico e físico-químico (tratamento secundário), poderá,

excecionalmente, ser lançado no coletor público (ponto de descarga ED1), não se prevendo efeitos

negativos dessas descargas no meio ambiente no seu todo, uma vez quq nestes casos a descarga está

confinada ao coletor municipal, para a ETAR do Caniço, cuja entidade detentora do sistema é a Câmara

Municipal de Santa Crwz.

As águas tratadas nas 3 etapas da ETAR (cerca de 24.431 m3/ano) são reintroduzidas no processo

industrial - Águas de Processo.
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2.2.2.7. Pontos de Emissão

Os pontos de emissão de águas residuais e pluviais encontram-se identificados no quadro 16.

Quadro 16 - Pontos de emissão de águas residuais e pluviais

(*) Coordenadas lidas em Carta Militar de Portugal 1:25 000, Stírie P821 - Folha 6, Datum Vertical: Marégrafo do Porto

do Funchal.

2.2.2.2. Monitorização

A monitorização das águas superficiais, das águas subterrâneas, das águas residuais, lixiviados e

efluentes deverá ser efetuada conforme o programa estabelecido no anexo IV.

Deverá ser realizado um relatório cumulativo do programa de monitorização e apresentado à

SRAAC/DRAAC, através do correio eletrónico draac@madeira.gov.pf com uma periodicidade mensal.

Os boletins analíticos deverão ser enviados em anexo ao relatório mensal.

A frequência de amostragem e os parâmetros a analisar poderão ser alterados caso seja conveniente pela

SRAAC/DRAAC.

Se for verificada alguma situação de incumprimento nas avaliações efetuadas, devem ser adotadas de

imediato medidas corretivas adequadas e enviadas as notificações previstas no número 1 - Introdução

geral desta LA, após as quais deverá ser efetuada uma nova avaliação da conformidade. No caso de o

incumprimento dar origem a uma situação de emergência deve ainda ser dado cumprimento ao número

4 - Acidentes e Emergências.

Ref.
Ponto

Coordenadas (*)
Tipo Meio recetor

Caudal médio
(m3/s)M (m) P (m)

EH1 324.625 3.619.950 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

EH2 324.600 3.619.800 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

EH3 325.025 3.619.525 Pluvial Córrego da Cerejeira 0,0787

EH4 324.938 3.620.038 Pluvial Ribeira do Valinho 0,0008

EH5 324.284 3.620.966 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

EH6 324.286 3.620.884 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

EH7 324.265 3.620.636 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

FHR a)L )7L 3.620.571 Plu.rial R-ibeira do Porto NJor-ro 0 0014

EH9 324.476 3.620.424 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

EHlO 324.414 3.620.389 Pluvial Ribeira do Porto Novo 0,0014

ED1 324.900 3.620.400
Doméstico e

Industrial
ETAR do Caniço
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A ultrapassagem esporádica de VLE não é considerada, por si só, um acidente ou emergência, devendo,

no entanto, ser dado cumprimento ao previsto no n.a 1 desta LA. No caso de pequenos incumprimentos
poderá ser feita a compilação dos mesmos e enviada trimestralmente.

2.2.3. Ruído

A gestão dos equipamentos utilizados na atividade deve ser efetuada tendo em atenção a necessidade de

controlar o ruído.

As medições de ruído deverão ser efefuadas sempre que ocorrarn alterações significativas na instalação

que Possarn ter implicações ao nível do ruído, nomeadamente aumento do número de equipamentos ou

do número de horas de funcionamento de equipamentos com emissões sonoras para o exterior, alteração

na disposição dos equipamentos que faça prever o aumento do nível sonoro no(s) recetor(es)

sensível(eis), etc. Devem ainda ser efetuadas medições nos casos em que se verifique alteração na

legislação de ruído ambiente.

Deverão ser integrados no RAA relatórios síntese dos resultados das monitorizações efetuadas.

As campanhas de monitorização, medições e a apresentação dos resultados deverão cumprir os

procedimentos constantes no anexo I do Decreto-Lei n.e 912007, de 17 de janeiro, que aprova o

Regulamento Geral do Ruído (RGR), retificado pela Declaração de Retificação n.e 1812007, de 16 de março,

e alterado pelo Decreto-Lei n.a 27812007, de 1 de agosto, e nas Normas ISO 1,996-1,:2011e NP ISO 1996-

2:2011, ou versão atualizada correspondente, assim como as diretrizes do Instituto Porfuguês de

Acreditação (IPAC), estabelecidas nos Critérios OECO13, que se encontram disponíveis na página da

internet em www.ipac.pt.

Uma vez que não é possível a cessação da atividade da instalação, por impossibilidade técnica, paÍa
efetuar a medição direta de ruido residual, deverá o operador proceder de acordo com o disposto no n.a

6 do Artigo 13.4 do RGR.

Na sequência das avaliações efetuadas, caso se verifique a necessidade de adoção das medidas de

redução de ruído previstas no n.e 2 do Artigo 13.4 do RG& de modo a cumprir os critérios definidos no

n.a 1 daquele artigo, deverá o operador tomar também em consideração o disposto no n.a 3 do mesmo

artigo. Caso seja necessária a implementação de medidas de minimização, deverá posteriormente ser

efetuada nova caracterização de ruído, de forma a verificar o cumprimento dos critérios de incomodidade
e os valores limite de exposição.

2.3. RrsÍouos pRoDUZrDos NA TNSTALAçÃo

Resultante das atividades desenvolvidas na ETRS, são gerados diversos resíduos na instalação,

nomeadamente resíduos de processo, resíduos de embalagens, os resultantes de sistemas de

tratamento de águas, de redução de emissões para a atmosfera, etc.

Os resíduos não perigosos são diversos (p.e. embalagens de metal, metais ferrosos e não ferrosos, plástico,

vidro, resíduos urbanos e equiparados, composto fora de especiÍicação, resíduos biodegradáveis,

If'{TE"v
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resíduos sem outras especificações, pneus, lamas, concentrado da osmose inversa, cinzas inertizadas e

escórias resultantes da incineração, etc.) mas são sujeitos, na sua grande maioria, a operações de

valorização ou eliminação (essencialmente R1/D1) na própria ETRS. Apenas os resíduos metálicos e os

pneus usados triturados são encaminhados paravalorização para fora da Região, através de operadores

de gestão de resíduos devidamente licenciados.

Como resíduos perigosos, são gerados óleos usados, filtros de óleo, acumuladores de chumbo e lâmpadas

fluorescentes.

Os óleos usados são enviados para um operador de gestão de resíduos no Continente, indicado pela

SOGILUB (entidade gestora dos óleos usados) e os filtros de óleo são armazenados provisoriamente,

devidamente acondicionados, de modo a serem posteriormente encaminhados para um operador

licenciado quando a quantidade assim o justificar.

Os acumuladores de chumbo são encaminhados para o ecocentro da Estação de Transferência de

Resíduos da Zona Leste (ETZL), que se encontra devidamente licenciada para a gestão desse tipo de

resíduos, à medida que vãu sendo produzidos.

As lâmpadas fluorescentes são acumuladas em recipientes próprios, fornecidos pela entidade gestora

destes resíduos, até que se atinjam quantidades que justifiquem o transporte para entrega clos mesmos
.-,..- l------:--..r^-:--J---DÀlÍJ^^-Él^J^-^^t^í-l^^r^C|.,..^J^-^^íÁ.,^.,{^.i---Á--^h+^

Íf LlÍIl LcIltIt_t (lf lrt H\írt, dlfl.lrll/dull lld l\ntvl Ud ElltluduE ËE)tUIq usJts llu^v uç lçJIuuvD, qLrrórrqudrrLrrtL'

resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, nomeadamente o ecocentro da Estação de Transferência

daZonaleste (ETZL).

2.3:1,. Parques de armazenamento temporário de resíduos produzidos na instalação

A instalação possui os seguintes parques/zonas de armazenzunento temporário dos resíduos produzidos

na instalação e ou destinados a valorização material:

Quadro 17 - Parques de resíduos

2.3.2. Condições para o arÍnazenamento temporário

O armazenamento temporário dos resíduos rececionados e produzidos na instalação deverá cumprir as

seguintes condições:

N.o Descrição
Area ou
capacidade

Coberto
Impermeabi-
lizado

Resíduos
admitidos

PA1 Armazenagem em silos de 430 m3 860 ml Cinzas

PA2 Edifício das escórias 150 m2 Sim Sim Escórias

PA3
Zona de arrnazenamento de

ferrosos
10 m2 Não Sim Sucata ferrosa

P^4
Armazenamento no armazém de

produtos químicos
300 m? Sim Sim

Filtros de óleo
e óleos usados
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Deverá ser efefuado de forma a não provocar qualquer dano para o ambiente nem para a saúde

humana e de forma a evitar a possibilidade de derrame, incêndio ou explosão, devendo ser

respeitadas as condições de segurança relativas às características que conferem perigosidade

ao(s) resíduo(s) e que estão, regra geral, associadas com as características de perigo da substância
(ou mistura de substâncias) perigosa(s) presentes no(s) resíduo(s) em questão;

Os locais destinados a esse efeito deverão encontrar-se devidamente protegidos, sendo prevista
a contenção/retenção de eventuais escorrências/derrames de modo a evitar a possibilidade de

dispersão, devendo ser tomadas as medidas necessárias à minimização dos riscos de

contaminação de solos e águas;

O armazenamento de resíduos deve ter em consideração a classificação do resíduo em termos da

LE& as suas características físicas e químicas e as características que lhe conferem perigosidade;

Os dispositivos de armazenéunento deverão ter um rótulo indelével onde conste a identificação
dos resíduos, de acordo com a LE& e a classe de perigosidade quando possível, o local de

produção, as características que lhe conferem perigosidade, e a indicação de nível de quantidade;

Os resíduos devem ser annazenados de Íorma que seja, sempre possível e em qualquer altura,
detetar derrames e fugas;

Deve ser assegurada a adequada ventilação dos locais de armazenagem;

Deverá ser dada especial atenção, entre outros aspetos, à resistência, estado de conservação e

capacidade de contenção das embalagens em que os resíduos são acondicionados/armazenados,

bem como às questões relacionadas com o empilhamento dessas embalagens (ex: bidões);

O armazenamento temporário de resíduos em contentores, barricas, bidões ou outros em alfura
não deverá ultrapassar as 3 paletes, devendo as pilhas ser arrumadas de forma a permitir a

circulação entre si e em relação às paredes da instalação.

Em caso de alterações aos locais de armazenamento temporário de resíduos deverá o operador apresentar

memória descritiva sobre as ações implementadas, assim como planta(s), à escala adequada e

devidamente legendada(s), evidenciando as obras realizadas.

2.3.3. Transporte

O transporte dos resíduos apenas pode ser efetuado pelo produtor ou detentor dos resíduos ou, ainda,

por enüdades que procedam à gestão de resíduos, devidamente licenciadas, devendo cumprir princípios
gerais de gestão de resíduos e observar os requisitos estabelecidos na legislação específica de resíduos,

nos termos, respetivamente, dos artigos 3.4 e 4.q da Portaria n.e 1.4512017, de 26 de abril, alterada pela

Portaria n.a 2812019, de 18 de janeiro, que define as regras aplicáveis ao transporte rodoviário, ferroviário,
fluvial, marítimo e aéreo de resíduos em território nacional e cria as guias eletrónicas de

acompanhamento de resíduos (e-GAR), a emitir no Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos

(SIRER), disponível na plataÍorma eletrónica SILiAmb (Sistema Integrado de Licenciamento do
Ambiente) da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), na internet.
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Deverão ser elaboradas e utilizadas e-GARS para o transporte de resíduos.

O transporte de resíduos abrangidos pelos critérios de classificação de mercadorias perigosas deve ainda

obedecer ao Regulamento de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada, aprovado pelo Decreto-

Lei n.a 4'l-A1201,0, de 29 de abril, retificado pela declaração de retificação n.q 1812070, de 28 de junho e

alterado pelos Decretos-lei n3 206-A12012, de 31 de agosto e n.a 19-A12074, de 7 de fevereiro.

Especificamente para o transporte de óleos usados, o operador tem de dar cumprimento ao artigo 101.c

do Decreto-Lei n.a 152-D1201.7, de 11 de dezembro, que estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a

gestão de fluxos específicos de resíduos e, por conseguinte, à Portaria n.a 1.028192, de 5 de novembro, que

estabelece as normas de segurança a serem observadas aquando do transporte de óleos usados.

2.3.4. Controlo

Em conformidacle com o disposto no RGGR, deverá ser assegurado que os resíduos resultantes da

laboração da instalação, incluindo os resíduos equiparados a urbanos tlas ativiclades adrtrirúslrativas,
cairm onnaminhránc nete nneraânrpc rlerrirlempnfp linenniadnq rlârâ rì efeifn derrenrln qer nrirzilesiarlas"-' r"'---Ò^'--.---
as opções de reciclagem e outras formas de valorização e o princípio da proximidade e autossuficiência

a nível nacional.

O operador deverá encontrar-se inscrito no SILiAmb e efetuar o preenchimento, por via eletrónica, dos

mapas de registo referentes aos resíduos produzidos na instalação, até 31 de março do ano seguinte

àquele a que se reportam os dados (MIRR).

2.3.5. Monitorização

No âmbito da monitorização ambiental da ETRS, deve ser realizada a monitorização das lamas e

concentraclo da usnrose inversa resullarrtes tlu hatalrerrtu úus lixiviados e águas residuais e das cinzas

inertizadas e escórias resultantes da incineração.

Os parâmetros de análise das lamas produzidas no tratamento físico-químico da ETAR e do concentrado

da osmose inversa recirculado a aterro devem corresponder aos fixacios na tabela n.q 1 do anexo III cio

Decreto-Lei n.a 183/2009, de 10 de agosto, Parte A, e aos parâmetros CBOs, SST e temperatura conforme

recomendado no Manual de Boas Práticas "Recirculação para Aterro do Concentrado de Unidades de

Osmose Inversa e de Afluente e Lamas de ETAL" da Agência Portuguesa do Ambiente (APA).

A monitorizaçào das escórias e cinzas inertizadas resultantes da incineração de resíduos e dept"rsitadas

em aterro deve ser realizada em conformidade com os critérios de admissão de resíduos em aterro

constantes do ponto 2. da Parte B do anexo IV do Decreto-Lei n.e 183/2009, de 10 de agosto, relativo a

aterros.
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2.4. OrnnnçÕns DE GESrÃo oE REsÍnuos (OGR)
Í;'r.., -

As operações de gestão de resíduos não perigosos efetuadas na instalação para as quais o operador está

licenciado, de acordo com o anexo I do RGG& são as descritas no quadro 18. De acordo com o
preconizado no REI, os alvarás para licença destas operações são substifuídos pela presente LA.

Quadro 18 - Operações de gestão de resíduos

Operações de Elininação ou de Valorização de Resíduos Não perigosos Operação/instalação

R1
Utilização principal como combustível ou outro meio de produção
de energia

Valorização Energética na
IIRSU

R3

Reciclagem/recuperação de substâncias orgânicas não utilizadas
como solventes (incluindo digestão anaeróbia e ou compostagem e

outros processos de transformação biológica)
Compostagem na ICRSU

R12
Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações
enumeradasdeRlaRll

Trituração de pneus
usados no Parque de

Pneus

R13

Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R 1 a R 12 (com exclusão do armazenamento
temporário, antes da recolha, no local onde os resíduos foram
produzidos)

Armazenamento de

pneus usados no Parque
de pneus

D1
Depósito no solo, em profundidade ou à superfície (por exemplo,
em aterros, etc.).

Eliminação de resíduos
na 3.4 Fase do aterro

Os resíduos autorizados para as operações de gestão de resíduos, identificadas no quadro 18, são, de

acordo com os códigos da Lista Europeia de Resíduos (LER), definidos na Decisão 20741955N8, da

Comissão, de 18 de dezembro, os constantes do quadro 30 do anexo II desta licença.

As regras de instalação e funcionamento da Unidade de autoclavagem de resíduos hospitalares do grupo
III e do Armazenamento temporário de resíduos hospitalares do grupo IV e a autorização da realização

das respetivas operações de gestão de resíduos hospitalares, const€ün da Licença de Funcionamento

n.e 01.|2019|IASAUDE, IP-RAM, emitida pelo IASAUDE, IPRAM, a1.4-02-2019.

O operador é obrigado a cumprir as condições a que ficam submetidas as operações de gestão de

resíduos, incluindo as precauções a tomar em matéria de segurança e as disposições necessárias em

matéria de encerramento e de manutenção após o encerrarnento, nos termos da legislação específica de

acordo com o üpo de resíduos e as operações de gestão associadas, suprarreferidos.

2.4.1. Sistemas de receção, armazenamento temporário e encaminhamento para tratamento

Inclui-se neste ponto os sistemas de receção, aÍïnazenarnento temporário e encaminhamento para

tratamento dos resíduos no local.

A portaria da ETRS localiza-se à entrada do complexo e é constituída por um pequeno edifício ladeado

por duas básculas (com 50 toneladas de capacidade) para controlo de todas as entradas e saídas de

Pessoas e/ou cargas de resíduos sólidos e/ou produtos consumíveis a utilizar na instalação.
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À chegada do transportador com os resíduos, o operador de báscula procede à recolha de toda a

informação relacionada com o transportador (nome e endereço, contactos, e identificação do meio de

transporte), com o produtor/detentor (nome e endereço, contactos) e com o resíduo (designação, código

LER" quantidade, entre outros), bem como, a documentação necessária.

De acordo com o disposto na Portaria n.e 1.4512017, de 26 de abril, todas as entregas são acompanhadas

das respetivas e-GAR, exceto nas entregas de resíduos urbanos, que se encontram isentos, desde que não

resultem de operações de triagem e destinados a operações de valorização.

Após a recolha e verificação de toda a informação/documentação dos resíduos e a respetiva

compatibilidade com a licença atribuída à ETRS da Meia Serta, é efetuada uma verificação visual dos

resíduos e, caso esteja conÍorme, o operador de báscula define o destino dos resíduos em função da sua

tipologia, e encaminha para a respetiva zona de descarga, que poderá ser:

o Na fossa da instalação de incineração (IIRSU);

o Nas fossas da instalação de compostagem [CRSU);

o Nas zonas de armazenamento temporário de resíduos hospitalares;

r No aterro em operação;

r Na plataforma superior do parque de armazenamento, trituração e acondicionamento de pneus.

Caso seja detetada alguma situação não conforme, nomeadamente, em relação às condições de

armazenuunento, à tipologia dos resíduos, às informações disponibilizadas, à compatibilidade com a

licença atribuícla à ETRS cla Meia Serra, entre outras, a entrega é rejeitacla e a situação anómala deve ser

comunicada à SRAAC/DRAAC.

Instalação de Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos (Operação R1)

Na IIRSU, os resíduos são descarregados por uma das 6 zonas de descarga para uma fossa fechada e

impermeabilizada, onde, com o auxílio de duas pontes rolantes com garras, é efetuado o

encaminhamento dos resíduos volumosos para o triturador, a homogeneização dos resíduos, o

armazenarnento temporário e secagem parcial dos resíduos, e a alimentação dos mesmos aos fornos das

duas linhas de incineração.

A fossa possui um sistema de recolha e drenagem de lixiviados para uma cisterna, para posterior

encaminhamento e tratamento na ETAR.

Os resíduos autorizados a incinerar encontram-se descritos no anexo II. Nos termos do n.o I do artigo

58.q do REI, sob solicitação de entidades judiciais, policiais ou de outras entidades públicas com

competência específica na matéria, pode ser excecionalmente dispensada de licenciamento, por despacho

do Diretor Regional de Ambiente e Alterações Climáticas, com fundamento em razões de ordem ou saúde

públicas, a realização de operações de incineração de resíduos com vista à sua eliminação.

Os resíduos não admissíveis a tratamento ou não compatíveis com as condições de operação da IIRSU

que sejam detetados na fossa de armazenagem ou durante as operações de descarga dos camiões, devem

ser alvo de um esquema de recolha específico, de modo a permitir o seu encaminhamento para outro
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Processo de eliminação, mais adequado, mediante a entrega dos mesmos a uma entidade devidamente

licenciada para o efeito.

O operador deve tomar todas as providências necessárias para evitar a repetição de situações idênticas,

notificando imediatamente o produtor/detentor dos resíduos sobre a respetiva anomalia e assegurando-

se que o mesmo desenvolve as medidas conducentes à sua correção. Caso se verifique a continuação de

incumprimento por parte de um produtor/detentor/transportador, o operador deve recusar a receção dos

resíduos em causa.

O operador deve comunicar à SRAAC/DRAAC, por correio eletrónico, todas as anomalias identificadas

relativas à receção e,ou encéuninhamento dos resíduos, bem como as medidas adotadas/previstas para a

correção dessas anomalias.

Devem ser tomadas todas as precauções necessárias no que respeita à entrega e receção de resíduos, de

forma a prevenir ou a reduzir ao mínimo possível a poluição do ar, solo e águas superficiais e

subterrâneas, bem como outros efeitos negativos para o ambiente, como os odores e ruídos e os riscos

diretos para a saúde humana.

Previamente à receção de resíduos na instalação de incineração, o operador deve garantir a descrição dos

mesmos que lhe permita determinar a quantidade de cada categoria de resíduos, classificando as

mesmas, sempre que possível, de acordo com a LER.

Quanto à eficiência energética da instalação, é de referir que o Plano de Racionalização do Consumo de

Energia (PREn) da ETRS, referente ao período de2020 -2027, foi submetido para análise pela ADENE.

Condições específicas à incineração de resíduos / subprodutos de origem animal:

Os resíduos / subprodutos de origem animal, classificados como resíduos não perigosos ao abrigo da

lista europeia de resíduos (LER), publicada na Decisão 20141955NE, de 18 de dezembro, serão tratados

por incineração conjunta com os outros tipos de resíduos na IIRSU.

A útulo indicativo, é apresentada no éìnexo VI desta licença a correspondência entre as matérias de

categoria de subprodutos animais, previstas no Regulamento (CE) n.e 106912009, de 21de outubro, e os

códigos LER (quadro 37).

As viaturas afluentes à ETRS deverão estar devidamente registadas para o transporte de subprodutos de

origem animal em conformidade com a legislação em vigor e acompanhados das respetivas Guias de

Acompanhamento de Subprodutos de Origem Animal (GASOA), identificando e discriminando os

resíduos a tratar.

Os resíduos deverão estar acondicionados dentro de sacos e transportados em contentores estanques

devidamente arrumados e presos no interior das viafuras, de forma a evitar a viragem dos contentores

durante o transporte e a libertação e espalhamento da carga, originando riscos para a saúde pública e

animal. A receção/tratamento de cadáveres (essencialmente de suínos e bovinos), deverá ser

condicionada a situações pontuais, de maneira a que seja garantida a regularidade das condições

operacionais da IIRSU.
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À chegada à ETRS, as entregas dos resíduos serão conferidas pelo operador de báscula, nomeadamente

quanto ao registo da viatura para o transporte de subprodutos de origem animal, às condições de

transporte e receção deste tipo de resíduos, de acordo com o exigido pela ETRS, e ao acompanhamento e

preenclürnento das GASOA. O não cumprimento de um destes requisitos, originará uma comunicação

da ocorrência às autoridades competentes, via correio eletrónico, nomeadamente, à SRAAC/DRAAC e à

Direção Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (DRADR), para procedimento achado

conveniente.

Após a pesagem da viatura, esta é imediatamente encaminhada para azona de descarga da IIRSU, onde

os resíduos, com exceção dos cadáveres, são descarregados para a fossa, sendo misfurados com os

resíduos de outras origens, para uma mistura a mais homogénea e possível e depois alimentados às

linhas de incineração, onde são incinerados nas condições exigidas. No caso dos cadáveres, estes são

encaminhados para a zona do fosso de acesso direto ao piso das tremonhas de alimentação da IIRSU-

onde os cadáveres serão elevados por meio de um guincho ou por elevador para o piso das tremonhas

de alimentação, com vista à alimentação direta da mesma e, ou do forno.

O processo de incineração dos resíduos deve ser monitorizado de forma constante, especialmente no que

se refere ao binómio tempo e temperatura de incineração, devendo ser disponibilizados registos dessa

monitorização à DRA sempre que solicitados, sem prejuízo da informação a prestar à SRAAC/DRAAC

no âmbito cio RÂ4.

As escórias resultantes do proccsso dc incincração são posteriormente enviadas para a célula de escórias

e resíduos urbanos e equiparados do aterro, e as cinzas, após inertização, são encaminhadas para a célula

de cinzas inertizadas do aterro.

No caso da descnrga dc um cndóvcr dc grandc portc c scmprc quc ocorrcrcm cscorrôncias ou derrames

originados pelo rompimento dos sacos ou a viragem ou o rompimento dos contentores, o operador devc

adotar o procedimento de segur;ìnça (CHSS|PS|\S, de 25-08-2016) palra a higienização dos contentores e

das viaturas afetadas, validado pela DRA. As viafuras após o processo de higienização retornam à

báscula para a pesagem final das mesmas, donde se obtém o peso líquido dos resíduos.

No caso de uma evenfual epizootta, o operador deve realizar uma avaliação, conjuntamente com a

SRA^C/DRAAC e a DRA, sem prejuízo de outras entidades competentes, de forma a estabelecer um

plano de atuação adequado à situação em causa.

Instalação de Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos (Operação R3)

A instalação de compostagem (ICRSU), com capacidade de tratamento de 60 toneladas por dia visa a

produção de um corretivo orgânico para utilização em culturas agrícolas, pelo processo de compostagem

aeróbica, a partir dos resíduos verdes e da fração orgânica dos RSU. Esta instalação poderá também

operar com uma maior quantidade de material de estrutura (resíduos verdes), sendo que a capacidade

anual de tratamento será menor.

A descarga dos resíduos para compostagem é efetuada numa das duas fossas planas impermeabilizadas,

de modo a evitar escorrências para o solo, do edificio fechado para o pré-tratamento dos resíduos, uma

destinada a materiais biológicos "grossos" e outra para deposição de materiais "fìnos". A partir destas
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fossas, uma pá carregadora de rodas alimenta o sistema de tratamento. r'!i:ú{

À semelhança da fossa da IIRSU, as fossas da ICRSU possuem um sistema de recolha e drenagem de

lixiviados, que os encaminha para tratamento na ETAR.

Os resíduos autorizados a rececionar e a utilizar na produção do composto orgânico, de acordo com as

LER, cuja operação de gestão de resíduos corresponde a R3 - Reciclagem/recuperação de compostos

orgânicos que não são utilizados como solventes (incluindo as operações de compostagem e outras

transformações biológicas), encontram-se indicados no éÌnexo III desta licença.

A armazenagem dos resíduos a compostar, do material estrufurante, se existir, e do composto final
deverá ser realizada separadamente e com o devido acondicionamento, de acordo com as caraterísticas

dos mesmos.

O operador deve implementar um plano de monitorização adequado que permita aferir a implementação

do tratamento dos resíduos, como garantia de higienização do tratamento dos resíduos orgânicos,

nomeadamente o controlo dos resíduos rececionados para tratamento, a frequência do revolvimento das

pilhas, bem como o controlo dos parâmetros da temperatura, pH e grau de humidade nas pilhas. Esse

plano e respetivos registos, deverão encontrar-se em arquivo e disponíveis sempre que solicitados pelas

autoridades competentes.

A utilização do composto está condicionada às classes do mesmo, nos terrnos Decreto-Lei n.a 103/2015,

de 15 junho, que estabelece as regras a que deve obedecer a colocação no mercado de matérias

fertilizantes, € à classificação atribuída pela entidade competente na Região sobre esta matéria,

nomeadamente a Direção Regional da Economia e Transportes Terrestres (DRETT).

Regras a que deve obedecer a colocação no mercado da matéria fertilizante:

De acordo com o Decreto-Lei n.e 103/2015, de 15 junho, o composto produzido na ICRSU da ETRS da

Meia Serra enquadra-se, na classificação dos tipos de matérias fertilizantes não harmonizadas, no Grupo
5 - Corretivos Orgânicos, do tipo Corretivo Composto, constante no €Ìnexo I desse diploma legal.

Deste modo, o composto está sujeito ao cumprimento dos requisitos aplicáveis às matérias fertilizantes,

das margens de tolerância, dos resíduos admissíveis, dos métodos de amostragem e de análise e

periodicidade, constantes nos anexos II a V do diploma legal suprarreferido no parágrafo anterior.

Ainda ao abrigo do referido diploma, está obrigado ao cumprimento das regras a que deve obedecer a

colocação no mercado de matérias fertilizantes, nomeadamente, em termos de embalagem e rotulagem,

entre outras.

Aterro (Operação D1")

O aterro - 3.a Fase do aterro - possui a classiÍicação de Aterro para Resíduos Não Perigosos, em

conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 10.4 do Decreto-Lei n.a 183/2009, de 10 de agosto.

O aterro é composto por uma célula de RSU e escórias, onde são depositados, para além de, e uma célula

de cinzas para a deposição de cinzas inertizadas.

iNtr
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A capacidade anual do aterro é de, aproximadamente,55.027 t. A capacidade da célula A1 do aterro, para

RSU e similares e escórias produzidas na IIRSU (que servem como material de cobertura dos resíduos) é

de, aproximadamente, 44.027 t/ano e a capacidade da célula B, para cinzas inertizadas, resultantes

essencialmente do sistema de tratamento de gases da IIRSU, é de cerca dc 10.000 t/ano.

No anexo II desta licença encontram-se identificados os resíduos autorizados a depositar no aterro.

Os resíduos encaminhados para a célula do aterro destinado aos resíduos sólidos urbanos e escórias são

descarregados na frente de trabalho para posterior modelação/compactação com auxílio de uma

escavadora de rastos ou um trator de rastos.

No caso de serem depositados resíduos sólidos urbanos equiparados com características orgânicas, a

frente de trabalho contempla a abertura diária de uma vala para onde os mesmos são depositados e

efetuada a sua cobertura diária com escórias, por forma a prevenir a dispersão de odores e proliferação

de roedores e insetos.

As cinzas inertizadas produzidas na IIRSU são transportadas paraacélula de cinzas inertizadas do aterro

em operação, através de camião, dentro cle um contentor estanque construído para o efeito, passando

antes na báscula para a respetiva pesagem.

Devido ao estado líquido, com alguma consistência, das cinzas inertizadas, a sua descarga é efetuada

graviticamente por zoÍtast sendo a modeiação reaiizada naiuraÌmente, por forma a maximizar a presa do

matcrial c minimizar o risco de libertação de poeiras. Nesta célula, a escavadora de rastos é apenas

utilizada para a modelação dos taludes e, quando necessário, para construção de barreiras cle contenção

do material.

Dcvcm scr cumpridas as condições de exploração e os processos de acompanhamento e de controlo na

fase de exploração, incluindo os planos de emergência, bem como os requisitos provisórios relativos às

operações de encerramento e de controlo e manutenção na fase de pós-encerramento, de acordo com os

anexos I a IV do Decreto-Lei n.q 183/2009, de 10 de agosto.

O operador deve manter um registo anual das alterações topográficas decorrentes da exploração do

aterro. Este registo deve conter em detalhe o seguinte:

. início e ciuração cia cieposição;

. Superficie ocupada pelos resíduos;

. Volume e composição dos resíduos depositados;

. Métodos de deposição utilizados;

. Cálculo da capacidade de deposição ainda disponível no aterro;

. Comportamento do aterro relativamente a eventuais assentamentos. Na fase de manutenção após

encerramento deverá ser monitorizado igualmente o estado da cobertura do aterro.

O operador deve proceder à monitorização dos lixiviados dos aterros nos termos especificados no quadro

32 do anexo IV desta licença, e tendo ainda em conta o seguinte:

. Deverá ser medido e registado o caudal de lixiviados afluentes à ETAR, semanalmente e sempre
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Deverá ser controlada diariamente a capacidade disponível na lagoa de arejamento.
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O operador deve apresentar anualmente à SRAAC/DRAAC um relatório de atividade do aterro,

contendo as informações previstas no n.a 2, da parte A do anexo III do Decreto-Lei n.o 183/2009, de 10 de

agosto, e, após encerrzunento, um relatório síntese de acordo com o n.a L2.2, da parte B do mesmo anexo.

Este relatório deverá ser integrado no RAA.

O prazo para manutenção e controlo pós-encerramento é de 30 anos, fixado em função do tempo durante
o qual o aterro pode representar um perigo potencial para o ambiente ou para a saúde humana tendo em

conta o disposto na alínea a) do n.a 3 do artigo 423 do referido Decreto-Lei, referente aos aterros.

Condições específicas à deposição de resíduos / subprodutos de origem animal em aterro autorizado
e/ou licenciado:

Em casos excecionais, nomeadamente quando ocorréün avarias ou paragens de ordem técnica na IIRSU,

ou quando se verifique num determinado momento a necessidade de eliminação de uma grande
quantidade de subprodutos animais, como por exemplo de um conjunto de algumas carcaças de animais
de grande porte, pode não ser possível, devido a imperativos de ordem operacional da instalação, efetuar
a eliminação dos mesmos por incineração na IIRSU.

Por este moüvo, e em alternativa à incineração, esses subprodutos poderão ser eliminados na ETRS por
deposição em aterro aprovado e/ou licenciado, uma vez que a Região Autónoma da Madeira é

considerada uma "área remota", ao abrigo da derrogação considerada no artigo 19.4 do Regulamento
(CE) n.'Q 106912009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de2009, que define regras

sanitárias relativas a subprodutos animais e produtos derivados não destinados ao consumo humano e

que revoga o Regulamento (CE) n.a 177412002 (regulamento relativo aos subprodutos
animais)," conforme o parecer emitido a12-07-2016 (OF 6924) pela Direção Regional de Agricultura, da

Secretaria RegionaÌ de Agricultura e Pescas, cuja cópia consta no allexo VI desta licença.

À chegada à ETRS, as entregas dos resíduos serão conferidas pelo operador de báscula, nomeadamente

quanto ao registo da viatura para o transporte de subprodutos de origem animal, às condições de

transporte e receção deste tipo de resíduos, de acordo com o exigido pela ETRS, e ao acompanhamento e

preenchimento das GASOA. O não cumprimento de um destes requisitos, originará uma comunicação

da ocorrência às autoridades competentes, via correio eletrónico, nomeadamente, à SRAAC/DRAAC e à

Direção Regional da Agricultura (DRA), para procedimento achado conveniente.

Após a Pesagem da viafura, esta é imediatamente encaminhada para o aterro, onde os resíduos são

depositados. Após a deposição, os resíduos são de seguida cobertos com cal viva e

com escórias resultantes do processo de incineração da IIRSU.

No caso da descarga de um cadáver de grande porte e sempre que ocorrerem escorrências ou derrames

originados pelo rompimento dos sacos ou a viragem ou o rompimento dos contentores, o operador deve

adotar o procedimento de segurança (CHSS/PS|\3, de 25-08-2016) para a higienização dos contentores e

das viaturas afetadas, validado pela DRA. As viaturas após o processo de higienização retornam à

báscula para a pesagem final das mesmas, donde se obtém o peso líquido dos resíduos.
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Parque de Armazenagem, Trituração e Acondicionamento de Pneus (Operações R12/R13)

O parque destina-se essencialmente ao armazen€unento e à trituração de pneus usados para posterior

incineração na IIRSU, para exportação para a indústria recicladora no Continente e para recauchutagem,

sendo que o triturador possui uma capacidade máxima de 6 t/h.

Os pneus poderão ser também alvo de outras utilizações, desde que aprovadas pela SRAAC/DRAAC e

pela entidade gestora do Sistema Integrado de Gestão de Pneus Usados.

O parque é constituído por duas plataformas desniveladas. Os pneus usados são armazenados

temporariamente na plataforma superior e são depois destroçados numa trituradora. O material obtido

é acondicionado no piso inferior em contentores metálicos, de 40 pés.

Todo o parque possui pavimento impermeabilizado, com um sistema de recolha e drenagem das águas

residuais produzidas, que são encaminhadas posteriormente para tratamento na ETAR, bem como um

sistema de deteção e combate a incêndios, de acordo com as medidas de prevenção e autoproteção

;rrevisfas na lei.

Os pneus usados não podem ser arrìazenados misturados com outros resíduos ou materiais. O

armazenuìÌnento deve ser efetuado em filas, dispondo-se os pneus em pilhas, que devern ter, no máxirno,

3 m de altura, 15 m de comprimento e 8 m de largura, devendo ser sempre evitada a dispersão dos pneus.

O operador deve dar cumprimento ao Decreto-Lei n.e 752-D12017, 77 de dezembro, que estabelece o

regime jurídico a que fica sujeita a gestão de fluxos específicos de resíduos, nomeadamente de pneus e

pneus usados.

No caso do transporte dos resíduos, o operador deve dar cumprimento à Portaria n.a 14512017, de26 de

abril.

Unidade de autoclavagem de resíduos hospitalares do grupo III e Armazenamento temporário de

rcsíduos hoopitalares do grupo IV.

Deverão ser cumpridas as condições de receção, aÍrnazenzünento e encaminhamento para tratamento dos

resíduos de acordo com a Licença de Funcionamento n.e 0712019ÃASAUDE, IP-RAM, emitida pelo

Instituto de Administração da Saúdc, IP R^M (I^SAUDE, IPR^M), a14 02 ?019.

2.4.2. Responsável Técnico pelas OGR

Rcsponsável técnico pelas OGR: José Manucl Sousa Pontc (Engcnhciro Mccânico).

A identificação do responsável técnico deverá ser mantida atualizada. A alteração do responsável deverá

ser comunicada à SRAAC/DRAAC, até 30 dias após a alteração.
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3. ''MTD" IMPLEMENTADAS

As atividades devem ser operadas tendo em atenção as medidas de boas práticas e melhores

técnicas/tecnologias atualmente disponíveis que englobam medidas de carácter geral, medidas de

implementação ao longo do processo produtivo e no tratamento de fim-delinha, designadamente em

termos da racionalização dos consumos de água, matérias-primas e energia, substituição de substâncias

perigosas por outras de perigosidade inferior e minimização das emissões para os diferentes meios.

O funcionamento da IIRSU prevê a utilização de várias das técnicas identificadas como Melhores
Técnicas Disponíveis (MTD) estabelecidas no Documento de Referência no âmbito PCIP para aplicação

sectorial: Reference Document on the Best Available Techniques (BAT) for Waste Incineration - 2019

possíveis de implementar na instalação, disponíveis para consulta em

http: / I eipp cb.jrc.ec.europa.eul referencel .

No que se refere à utilização de MTD transversais aplicam-se ainda os seguintes documentos, disponíveis
no mesmo sife:

o Reference Report on Monitoring of Emissions to Air and Water from IED installations (agosto de

201,8);

r Reference Document on the Applications of Best Available Techniques to Industrial Cooling

Systems - BREF ICS, Comissão Europeia (dezembro de 2001).

No anexo V estão listadas as MTD implementadas na instalação (quadro 35), bem como, a identificação
de um conjunto de MTD que deverão ser avaliadas e implementadas sempre que se justificar (quadro 36)

até ao prazo exigido de implementação das mesmas, que é3-12-2023.

As técnicas enumeradas e descritas nas MTD não são vinculativas nem exaustivas. Podem ser utilizadas
outras técnicas que garantam um nível de proteção ambiental pelo menos equivalente.

O operador deverá criar mecanismos de acompanhamento dos processos de elaboração e revisão dos

BREF aplicáveis à instalação, de forma a garantir a adoção pela instalação das MTD a estabelecer.

A adoção das técnicas consideradas MTD pelos Documentos de referência, que sejam adequadas à
instalação e para as quais os elementos de projeto não evidenciam a sua utilização, deverá ser

sistematizada no PDA, bem como incluída a analise e calendário de implementação das várias medidas.

O plano a apresentar deverá evidenciar a garantia de a instalação conseguir, de uma forma consistente,

o cumprimento dos Valores Limite aplicáveis. Nessa medida, deverão ser ainda identificadas, se

aplicável, as ações de otimização de exploração das técnicas/tecnologias já implementadas, bem como as

eventuais diÍiculdades, técnicas, de operação, de natureza económica (custo - eficácia), ou outras, que

limitem o desempenho das técnicas já implementadas ou a implementar.

O RAA deverá integrar um relatório síntese dos resultados da aplicação das diÍerentes medidas

sistematizadas no PDA para esse €ìno.
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4. ACIDENTES E EMERGÊNCIAS

O operador deve declarar uma situação de (potencial) emergência sempre que ocorra uma situação como

as identificadas no quadro 19.

Quadro 19 - Situações de (potencial) emergência

Qualquer falha técnica detetada nos equipamentos de produção ou nos sistemas de

redução da poluição, passível de se traduzir numa potencial emergência.

Qualquer disfunção ou avaria dos equipamentos de controlo ou de monitorização,

passíveis de conduzir a perdas de controlo dos sistemas de redução da poluição.

Qualquer falha técnica detetada nos sistemas de impermeabilização, drenagem, retenção

ou redução/tratamento de emissões existentes na instalação.

Qualquer outra libertação não programada para a atmosfera, água, solo ou coletor de

terceiros, por outras causas, nomeadamente falha humana e/ou causas externas à

instalação (de origem natural ou humana).

Qualquer registo de emissão que não cumpra com os requisitos desta licença

Em caso de ocorrência de qualquer situação de (potencial) emergência, o operador deve notificar a

SRAAC/DRAAC desse Íacto, tão rapidamente quanto possível e no prazo máximo de 48 horas após a

ocorrência.

A notificação deve incluir a data e a hora da ocorrência, a iclentificação da stta origem, detalhes das

circunstâncias que a ocasionaran (causas iniciadoras e mecanismos de afetação) e as medidas adotadas

para minimizar as emissões e evitar a sua repetição. Neste caso, se considerado necessário, a

SRAAC/DRAAC notificará o operador do plano de monitorização e/ou outras medidas a cumprir

durante o período em que a situação se mantiver.

O operador deve enviar à SRAACIDRAAC, num prazo de 15 dias após a ocorrência, um relatório onde

conetem os aspetos identificados no quadro 20.

Quadro 20 - Informação a contemplar no relatório a declarar situações de (potencial)

emergência

Local, data e hora da ocorrência

Facto na origem da ocorrência da emergência ou acidente grave (causas iniciadoras e

mecanismos de afetação).

Caraterização (qualitativa e quantitativa) do risco associado à situação de emergência.

Plano de ações para corrigir a não conformidade com requisito específico.

Ações preventivas implementadas de imediato e outras ações previstas implementar

Se a SRAAC/DRAAC considerar que os procedimentos previstos pelo operadot devem ser alterados,

notifica-o, dando-lhe um prazo de resposta que considere adequado, face às características da

emergência.
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O operador deve proceder de acordo com o definido no quadro 21

Quadro 21- Procedimentos a adotar pelo operador

Registar todas as amostragens, análises, medições e exames reaÌizados de acordo com os
requisitos desta licença.

Registar todas as ocorrências que afetem o normal funcionamento da exploração da
atividade e que possam criar um risco ambiental.

Elaborar por escrito, para todo o pessoal cujas tarefas estejam relacionadas com esta
licença, todas as instruções relativas à exploração, de forma a transmitir conhecimento da
importância das tarefas e das responsabilidades de cada pessoa para dar cumprimento à

licença ambiental e suas atualizações. O operador deve ainda manter procedimentos que
concedam formação adequada a todo o pessoal cujas tarefas estejam relacionadas com esta
licença.

Registar todas as queixas de natureza ambiental que se relacionem com a exploração da
atividade, devendo ser guardado o registo da resposta a cada queixa.

Relativamente às queixas mencionadas no quadro 2'1,, o operador deve enviar um relatório à

SRAAC/DRAAC no mês seguinte à existência da queixa, o qual deve integrar a informação, com detalhe,

indicada no quadro 22.

Quadro 22 - Informação a incluir no relatório referente às queixas

Data e hora

Natureza da queixa.

Nome do queixoso.

Motivos que deram origem à queixa.

Medidas e ações desencadeadas.

Os relatórios de todos os registos, amostragens, análises, medições e exéunes devem ser verificados e

assinados pelo Responsável Técnico Ambiental da instalação e mantidos organizados em sistema de

arquivo afualizado. Todos os relatórios devem ser conservados na instalação por um período não inferior
a 5 anos e devem ser disponibilizados para inspeção sempre que necessário.

6. RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO

6J1,. Prnrvo DE DESEMpENHo AunrnNrRr

Com o objetivo de minimizar ou, quando possível, eliminar os efeitos adversos no ambiente, o operador
deve estabelecer e manter um Plano de Desempenho Ambiental (PDA) que integre todas as exigências

da presente licença ambiental e as ações de melhoria ambiental a introduzir de acordo com estratégias
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nacionais de política do ambiente e as MTD aprovadas ou a aprovar para o sector de atividade. O Plano

deve evidenciar, para além de outros, obrigatoriamente:

o As MTD já implementadas;

o Explicitação, análise e calendário de implementação das várias medidas a tomar com vista à adoção

das diferentes MTD ainda não contempladas na instalação, decorrentes dos BREF aplicáveis;

o Para eventuais técnicas referidas nos BREF mas não aplicáveis à instalação, deverá o operador

apresentar a fundamentação desse facto, tomando por base nomeadamente as especificidades

técnicas dos processos desenvolvidos, e consagril alternativas ambientalmente equivalentes.

O PDA deve incluir a calendarização das ações a que se propõe, para um período máximo de seis meses/

clarificando as etapas e todos os procedimentos que especifiquem como prevê o operador alcançar os

objetivos e metas cle desempenho ambiental para todos os níveis relevantes, nomeadamente os aspetos

decorrentes dos Documentos de Referência sobre MTD, tanto o sectorial como os relacionados com a

atividade. Por objetivo, deve ainda incluir os meios para as alcançar e o prazo paÍa a sua execução.

O PDA deve ser apresentado à SRAAC/DRAAC em formato digital, até 6 meses, após a data da emissão

(ou renovação) da LA.

6.2. Rrr.q,rónro AMBIENTAL ANUAL (RAA)

O Relatório Ambiental Anual (RAA), a reahzar pelo operador, é o documento que reúne os elementos

demonstrativos clo cttmprimento das condições impostas na LA.

O operador deve elaborar o RAA de acordo com o modelo disponibilizado pela APA, na plataforma

SILiAmb (https://siliamb.apambiente.ptlpageslpublic/login.xhtml). O mesmo deverá ter em

consideração as constatações registadas no Relatório de Verificação (RV) do ano anterior, caso existente.

Nos termos do artigo 17.a do REI, o RAA deve ser validado por verificador PCIP qualificado, para a

validação do cumprimento de cada uma das condições impostas à instalação através da LA, a verificar

em sede de RAA. Os registos das constatações do verificador são plasmados no Relatório de Verificação

(RV).

O operador deve submeter o RAA, e o respetivo RV, através da plataforma SILiAmb, até 30 abril do ano

posterior ao ano que reporta.

6.3. PRTR - REcIsTo EunopEu DE EMISSÕES E TRANSFERÊNCIAS DE POLUENTES

O operador, em concordância com o estabelecido no Decreto-Lei n.a 72712008, de 21 de julho (Diploma

PRTR), alterado pelo Decreto-Lei n.a 61201.1., de 10 de janeiro, e com o Regulamento n.q 1,6612006, de 18 de

janeiro referente ao Registo Europeu de Emissões e Transferências de Poluentes, deve comunicar os

valores anuais de emissões e transferências de poluentes e resíduos através do preenchimento e

submissão online do formulário PRT& disponibilizado para o efeito pela APA, na plataforma SILiAmb
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(https://siliamb.apambiente.ptlpageslpublic/login.xhtml), de acordo diretrizes

plataforma.

6.4.

Ë ir:r:l "

lli';ì'i{
dlsponlblhzadas nessa

ENCERRAMENTO E DESMANTELAMENTO / DESATIVAçÃO DEFINITIVA

Deverá ser elaborado um Plano de Desativação da instalação ou de partes desta a apresentar à

SRAAC/DRAAC, para aprovação, com o objetivo de adotar as medidas necessárias, na fase de

desativação definitiva parcial ou total da instalação, destinadas a evitar qualquer risco de poluição e a

rePor o local da exploração em estado ambientalmente satisfatório e compatível com o futuro uso

previsto para o local desativado.

Este plano deverá ser apresentado com a brevidade que seja possível, tendo em consideração o
planeamento da gestão que o operador prevê para a sua instalação.

A paragem de laboração da instalação, ou de partes desta, deve ser efetuada de forma segura tanto para

a saúde humana como para o ambiente em todas as suas componentes/descritores, eliminando focos de

potenciais emergências a estes níveis.

Após a paragem, o desmantelamento de equipamentos, demolição de estruturas e outras ações

integradas no encerréunento definitivo só deverá ocorrer após a aprovação do plano de desativação.

O plano de desativação deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

. Âmbito do plano;

o Critérios que definem o sucesso da desativação da atividade ou de parte dela, de modo a
assegurarem um impacte mínimo no ambiente;

o Programa para alcançar aqueles critérios que incluam os testes de verificação;

r Plano de recuperação paisagística do local, quando aplicável.

Após o encerramento definitivo total ou parcial da instalação, o operador deverá entregar à
SRAAC/DRAAC um relatório de conclusão do plano, para aprovação.

No caso da desativação e desmantelamento de partes da instalação e/ou de equipamentos isolados e/ou

de menor relevância, o respetivo destino previsto e a calendarização das ações a rcalizar deverão ser

incluídos no RAA correspondente. Em cada caso concreto, e em função da especificidade do
equipamento em causa, deverá ser também apresentada no RAA evidência de se encontrarem tomadas

as devidas medidas com vista à minimização dos potenciais impactes ambientais mais relevantes

decorrentes da ação isolada de desativação ou desmantelamento em causa.

No que se refere explicitamente ao enceÌïamento do aterro para resíduos não perigosos:

O plano de encerramento e manutenção após encerr€unento do aterro deve ser objeto de revisão pelo

operador e de aprovação pela SRAAC/DRAAC nos 6 meses anteriores à data de cessação da sua

exploração, e sempre que ocorrarn modificações que conduzam a alterações do previsto no projeto
aprovado, sem prejuízo do disposto no artigo 42.a do Decreto-Lei n.e 183/2009, de 10 de agosto. O mesmo
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deve ser apresentado à SRAAC/DRAAC em formato digital e deve conter, no mínimo, as seguintes

informações:

o O âmbito do plano;

o Os critérios que definem o sucesso da desativação da atividade, ou parte dela, no caso aplicável,

de modo a assegurarem um impacte mínimo no ambiente;

o Um progrÍuna para alcançar aqueles critérios, que inclua os testes de verificação;

. O perímetro da cobertura final, ou parcial, no caso aplicável, e a posição exata dos dispositivos

de controlo, no caso do aterro;

o Um plano faseado de recuperação paisagística do local.

Após o encerr.ilnento definitivo do aterro, o operador:

o Deve entregar a SRAAC/DRAAC, em formato digital, o relatório de conclusão do plano de

encerramento, para aprovação;

. Fica responsável pela conservação, acompanhamento e controlo na fase de manutenção após

encerramento, por um período de 30 anos.

Na fase de manutenção após encerréünento, o operador deve:

r Manier um regisio anual cias aiierações iopográÍieas clecurrerites c-lo conilioriaineiiio rlo aÍei'i'o

relaüvamente a evenfuais assentamentos, bem como do plano de monitorizações constantes clesta

licença;

o Integrar um relatório síntese destes registos como parte do I{AA;

. Apresentar à SRAAC/DRAAC os resultados da monitorização das emissões do aterro (biogás),

através da mediçáo dos pareimetros, recorrendo a tomas de amostragem instaladas no sistcma dc

captação de biogás para queima, e de acordo com a periodicidade estabelecida, nos termos do n.e

18 da parte B do anexo III do Decreto-Lei n.a 1,8312009, de 10 de agosto;

. Apresentar à 5I{AAC/DI{AAC um relatórro sintese dos resultados de monitorizaçâo do controlo

dos lixiviados, controlo das águas superficiais e controlo das águas subterrâneas, de acordo com

a periocidade estabelecida nos termos dos nes 1.6,17 e 19 da parte B do anexo III do Decreto-Lei

1Aq/?nnO ,-lo 1O.'lo soncÍa'/\vel Lvvr,
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ANEXO I
Exploração da atividade industrial lDescrição do processo produtivo

As principais atividades desenvolvidas na ETRS da Meia Serra são as apresentadas no seguinte

diagrama:

Quadro 23 -Diagrama descritivo das principais atividades desenvolvidas

Resíduos

Cinzàs volantes

Composto

Pneus triturados

Resíduos hospitalâres dos grupos lV pere tretamento

A ETRS constitui assim uma solução de valorização, tratamento e destino final de resíduos urbanos, da

matéria orgânica recolhida seletivamente e de resíduos hospitalares. Esta Estação é assim constituída
pelas seguintes instalações/atividades principais:

o Instalação de incineração de resíduos sólidos urbanos;
o Instalação de compostagem de resíduos sólidos urbanos;
o Aterros;

o Parque de armazenagem, trituração e acondicionamento de pneus;
. Unidade de autoclavagem de resíduos hospitalares do grupo III e Armazenamento temporário

de resíduos hospitalares do grupo IV.

Além destas, a ETRS possui ainda, como instalações/atividades de apoio, a ETAR, a báscula/portaria, o

edifício administrativo, o edificio social e de apoio e as oficinas e armazéns.
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i lNsreraçÃo DE INcnrnaçÃo DE RESÍDUoS SoLIDos URBANoS

Quadro 24 - Fluxograma da Instalação de Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos
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A Instalação dc Incincraçõo dc Rcsíduos Sólidos Urbanos (IIRSU) ó conrtituída por duae linhae com

capacidade unitária de 8 toneladas/hora e sistema de combustão do tipo "mnssburning" , corr. recuperação

de energia.

A IIRSU funciona 24 horas por dia ciurante 8.000 horas por ano.

Cada linha de incineração possui um sistema de tratamento de gases independente. É utilizado um

sistema de redução seletiva não catalítica, por injeção de uma solução de ureia na câmara de combustão,

para a redução dos óxidos de azoto. Os gases de combustão atingem uma temperatura superior a 850 eC,

durante pelo menos 2 seguudos.

No depurador de gases é injetado leite de cal e carvão ativado paÍa a remoção de gases ácidos, dioxinas

e furanos e metais pesados.

As partículas (cinzas volantes) são removidas por meio de um filtro de mangas. Estas cinzas, após um

processo de inertização com água e cimento, são depositadas numa célula do aterro especialmente

concebida para a deposição de resíduos perigosos.
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Nas chaminés estão instalados equipamentos que medem em contínuo as emissões de alguns compostos

químicos (CO NOx, SOz, HCl, HF, COT e partículas), de modo a controlar a quantidade de poluentes

emitidos. Os sistemas de tratamento de gases instalados foram concebidos de modo a cumprir com a

Diretiva Comunitária2000l76lCE, de 4 de dezembro, transposta para o Decreto-Lei n.e 85/2005,28 abril.

A instalação possui uma turbina com capacidade nominal de 8 MWh. A energia elétrica produzida pela

incineração dos resíduos sólidos é usada no funcionamento da estação (cerca de25%) e a maior fração da

energia produzida (cerca de75"/") é fomecida à rede de distribuição pública.

A energia fornecida à rede da Empresa de Eletricidade da Madeira (EEM) permite alimentar cerca de

22.000 habitações, o que representa cerca de24% do total de consumidores domésticos da Região, desde

que as duas linhas de incineração estejam a funcionar à sua capacidade nominal.

Em complemento ao processo principal, a IIRSU está equipada com diversos sistemas de suporte,

nomeadamente:

Sistema de descarga/ arïnazenagem, manuseamento e alimentação de RSU aos fornos, incluindo
trituração de resíduos volumosos;

Sistema de armazenagem e preparação de reagentes químicos (leite de cal, solução de ureia);

Sistema de produção e arïnazenagem de água desmineralizadapara utilização do sistema de
água-vapor;

Sistema de armazenagem de gasóleo parauílização em queimadores auxiliares, necessários em
determinadas condições de funcionamento;

Sistema de extração e armazenagem de escórias (com separação de ferrosos);

Sistema de extração e armazenagem e inertização (através da sua mistura com cimento e água)
das cinzas volantes produzidas no processo;

Sistemas de monitorização em contínuo das emissões atmosféricas;

Sistema de condensação do vapor após expansão na turbina;

Sistemas elétricos de potência para alimentação dos equipamentos e para exportação para a Rede
Elétrica pública;

Sistemas elétricos de emergência (diesel de emergência, sistemas de baterias);

Sistemas de controlo e informação (DCS);

Sistema de produção e distribuição de ar comprimido de comando e serviços gerais;

Sistemas de análise e condicionamento químico do circuito de água-vapor;

Sistema de água de refrigeração;

Sistema de deteção e combate a incêndios;

Laboratório químico para a realização de diversas análises de processo.
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> INsTALAçÃo DE CouposracEM DE REsÍouos Souoos URnRruos

Quadro 25 - Fluxograma da Instalação de Compostagem
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A instalação de compostagem (ICRSU), com capacidade de tratamento de 60 toneladas por dia, foi

concebida paÍaaprodução de composto para utilização agrícola pelo processo de compostagem aeróbica,

a partir dos resíduos verdes e da fração orgânica dos RSU, recolhida seletivamente junto dos grandes

produtores de resíduos orgânicos (hotéis, cantinas, etc.).

A compostagem integra processos de tratamento físicos e biológicos, em edifício fechado. A existência

de um biofiltro previne a propagação de maus odores.
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biológicos "grossos" e outra para deposição de materiais "finos". A partir destas fossas uma Pá

carregadora de rodas alimenta o sistema de tratamento primário, constituído por um crivo rotativo, dois

sistemas de separação de metais ferrosos, uma cabine de triagem manual e um sistema de trifuração de

ramagens para material de estrufura.

O tratamento físico permite retirar dos resíduos orgânicos os materiais indesejáveis, como metais,

plásticos, vidros, entre outros, e misturar os resíduos com um material estruturante (resíduos de jardins

triturados).

Após o tratamento primário, os resíduos orgânicos são depositados numa nave de

fermentação/maturação, fechada, com sistema de arejamento por aspiração de ar através de grelhas sob

o leito de resíduos e revolvimento e transporte mecânico automático através de uma máquina Wendelin.
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Em cerca de 10 semanas, os resíduos orgânicos realizam o trajeto no interior da nave de fermentação,

completando os processos biológicos de fermentação e de maturação.

O ar extraído da nave de fermentação é tratado num sistema de lavagem e libertado para a atmosfera

através de biofiltros que eliminarn os odores desagradáveis.

À saída desta nave, o composto é conduzido ao sistema de afinação onde é sujeito novamente a processos

de crivagem (crivo rotativo), separação densimétrica (ciclones) e separação de pedras e vidro
(transportador vibratório), após o qual poderá ser carregado a granel em camiões, ensacado, ou

armazenado numa área coberta com capacidade para quase 6 meses de produção.

O composto afinado constitui uma substância húmica estabilizada, com características fertilizantes, que

pode ser utilizado como um corretor de solos. Após um processo de crivagem e classificação de materiais,

será vendido (após estar concluído o processo para a obtenção de autorização legal para a sua colocação

no mercado), a granel ou ensacado, a um preço simbólico.

D Arnnnos

Na ETRS da Meia Serra existem aterros já selados e requalificados, cuja operação se resume à manutenção

e controlo dos mesmos na fase de pós-encerramento, em conformidade com as condições estipuladas na

legislação específica, que são os aterros denominados por "Antigo Aterro Sanitário", a "1.e Fase do Aterro

Sanitário", a "2.a Fase A do Aterro Sanitário" e a "2.^ Fase B do Aterro Sanitário".

O aterro afualmente em atividade é o aterro denominado por "3.e Fase do aterro". Este aterro é

constituído por quatro células do tipo A, construídas em períodos temporalmente distintos, destinadas

à deposição de RSU e escórias e por uma célula do tipo B, para a deposição de cinzas inertizadas. A
exploração do aterro decorre atualmente na célula A1 e na da célula B.

No que se refere à tipologia dos resíduos, o aterro recebe os seguintes tipos de resíduos:

. Células A - RSU que não possarn ser tratados por compostagem ou incineração, bem como as

escórias resultantes das instalações de incineração da ETRS da Meia Serra, que servem, sempre

que possível, como material de cobertura de resíduos;

. Célula B - Cinzas inertizadas resultantes do tratamento de gases de combustão das instalações

de incineração, após inertização.

O volume de encaixe total do aterro é de cerca de 1.216.308 m3 de resíduos, repartido da seguinte forma:

. Célula A1, -234269 m3;

. Célula A2-277 396 m3 (aconstruir);
r Célula A3 -236760m3 (aconstruir);
. Célula A4 -245991 m3 (a construir);
. Célula B - 218 182 m3.

Estes volumes de encaixe resultaram num tempo de vida útil de cada célula A entre 5 a 6 anos, perfazendo

uma utilização total de cerca de 22 anos, e de cerca de 30 anos para a célula B. As células A serão assim

ü
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construídas em fases temporalmente distintas, garantindo o encaixe de resíduos por períodos variáveis

de 5 a 6 anos, perfazendo uma utilização total de cerca de 22 anos. A célula B, dada a menor quantidade

de resíduos a depositar anualmente, cerca de 10000 t, permitirá uma utilização ao longo de cerca de 30

AIìOS.

Quadro 26 - Fluxograma do aterro - células de RSU e escórias e das células de cinzas inertizadas

Escoíias de llRgJ

l' .-:lr nfÍr: jl,i,_i-r

Resíduos indíerenciâdos

Lômãs da ETAR

Cinzas irErtizadas

Emistõc5 mrJ J

tttrxJs ferà

> j!1.ìrìÌ,.', ín,ri

Quanto aos lixiviados, estes são conduzidos à ETAR para tratamento através de uma conduta elevatória.

A drenagem e o tratamento do biogás nos aterros são feitos por sistema de drenagem constituído por

poços de captação e uma rede de drenagem canalizada (por ttrbos) e um queimador, que garante a

combustão do biogás clesde a fase mais precoce da sua produção.

i Pnneue DE ARMAZENAGEM, TRITURAçÁo E AcoNDIcIoNAMENTo DE PNEUS

Quadro 27 -Fluxograma do parque de pneus

Aguã

PÍìeus usaoos
PÍìeus

trituradog

t
:aÌ1,s,Ìes

Nesta área são armazenados e triturados pneus usados para posterior acondicionamento em contentores

para exportação para a indústria valorizadora no Continente.

O parque é constituído por duas plataformas desniveladas. Na plataforma superior os pneus usados são

armazenados e destroçados numa trituradora, sendo o material obtido acondicionado no piso inferior

em contentores.

AteÍro SanitáÍb

célula de RsU e escórias

célula de inertizadas

Plataforma de

aÍ trÉzeÍ.láitiertto
de pneus usados

Plataforma de

armazenamentoe
âcoíìdicionâmento de

pneus trÍturados
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D Urupaot DE AUTocLAVAGEM DE REsÍDUos HosprrALAREs Do cRupo III E AnUezENAMENTo rEMpoRÁRro

DE RESÍDUOS HOSPITALARES DO GRUPO IV.

Os resíduos hospitalares perigosos dos grupos III, após rececionados, são armazenados temporariamente

no compartimento de armazenamento da unidade. Posteriormente, os resíduos são encaminhados para

o Processo de desinfeção na instalação de autoclavagem. Após este processo, os resíduos são

encaminhados para a IIRSU, paravalorização energética.

Os resíduos hospitalares do grupo IV são armazenados em contentores refrigerados para posterior

encaminhamento para tratamento diferenciado fora da região para operadores licenciados, dada a

inexistência de solução para o seu tratamento na Região.

Quadro 28 - Fluxograma da IDARH

Gilt

Resíduos

desinfetados
Fossa da IIRSU

Gil

Conteíìtoreg
reutilizáveis

E tìu eÍìtes
lrquidos

Gtv

Reíduoç
HosçÍtalares

GllÍ e GIV
Vapor

I

----+

Iï
Efl uentes

liquidos Armazém
contentoreg

Resíduos enüados
pâra tratamento

As instalações e edifícios de apoio à ETRS são as seguintes:

) BÁscuras/?oRTARTA

A portaria localiza-se à entrada do complexo e é constituída por um pequeno edifício ladeado por duas

básculas (com 50 toneladas de capacidade) para controlo de todas as entradas e saídas de pessoas e/ou

cargas de resíduos sólidos e/ou produtos consumíveis a utilizar na instalação.

) Orrcnas E ARMAzÉNs

As oficinas estão equipadas de forma a responder às necessidades de manutenção inerentes às instalações

que compõem a ETRS. Este edifício contém escritórios da Manutenção, Oficinas Elétrica e Mecânica.

Armazenâmento em
contentores frigoríff cos

marítimos de 4d'

Estufa

Armazém
frigorifico

Autoclave

Lavagem
coÍìtentoíes
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z EorrÍcroAoutruIsrnetlvo

Para a realização de todas as tarefas administrativas necessárias à operação e manutenção a ETRS está

equipacla com um Edifício Administrativo que inclui salas de reuniões e um auditório com capacidade

para 60 pessoas.

F EorrÍcro Socnr E DE Aroro

Neste edifício está localizada a cozinha, a cantina e as instalações de apoio à compostagem, incluindo um

laboratório païa a realização das análises de processo. É também neste edifício que se encontra o posto

médico.

} Es[nçÃo DE TRATAMENTO DE ÁCUNS RESIDUAIS (ETAR)

Quadro 29 - Fluxograma da ETAR

Fosfeto d€
anenia

Agua5 resKIUa15

e liriviantes

Larnâs hidratacias

desidrata&

rejeitada

Água tratada Hielétrolito

Concertra(b

ReageÍúe antÊincrusta nte

ReageÍìte de limpeza alcalina

nparpÍúp dp limmza ácidl
Soda Cá6licâ

Áodo clorídico

A ETRS está equipada com uma ETAR para tratar as águas residuais produzidas na estação,

fundamentalmente as águas lixiviantes provenientes dos aterros.

Esta é composta por uma lagoa de arejamento de 17.500 m3, equipada com 4 arejadores, seguida de um

tratamento físico-químico com injeção de leite de cal e cloreto de ferro, constituído pela

coagulação/floculação e sedimentação, com capacidade máxima de tratamento de 20 m3/h. As lamas

produzidas são desidratadas numa prensa de lamas.

A jusante do tratamento físico-químico está montada uma instalação de tratamento terciário por Osmose

inversa, com capacidade de tratamento de 10 m3/h, que permitirá a reutilização dos efluentes da ETAR

como água de processo nas restantes instalações da ETRS, em lavagens e na rega dos espaços ajardinados.

RuíJo

Lagoa d€

arejamento SedmerúaçãoCoagulação/
Fkculação

?

Tratem€nto FrsicDqdmko

Prense de
Làmâs

Agua limpa

Âgua

limpa
Polielétrolito

Cloreto Cel

fórriro hiúalada

Osmose

Itweísa
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Especificações anexas à

ANEXO II
Resíduos autorizados a Íececionar e respetivas operações de gestão de resíduos

Quadro 30 - Resíduos não perigosos autorizados

Código LER Descrição Operação

020102 Resíduos de tecidos animais R1

02 01 03 Resíduos de tecidos vegetais R1Ãa

02 07 04 Resíduos de plásticos (excluindo embalagens) R1

0201.06
Fezes, urina e estrume de animais (incluindo palha suja), efluentes recolhidos
separadamente e tratados noutro local

Rl/nr

02 01 07 Resíduos silvícolas R1/R3

02 01.99 Outros resíduos não anteriormente especificados

RliD1020202 Resíduos de tecidos animais

02 02 03 Matérias impróprias para consumo ou processamento

02 02 04 Lamas do tratamento locaÌ de efluentes D1

02 0299 Outros resíduos não anteriormente especificados R1/D1

02 03 04 Matérias impróprias para consumo ou processamento R1/R3

0203 99 Resíduos sem outras especificações R1/R3/D1

02 05 01 Matérias impróprias para consumo ou processamento R1/D1

0205 99 Resíduos sem outras especificações R1/D1

02 06 01 Matérias impróprias para consumo ou processamento R1

02 06 99 Resíduos sem outras especificações R1/D1

0207 01 Resíduos da lavagem, limpeza e redução mecânica das matérias-primas R1Â{3

0207 02 Resíduos da destilação de bebidas espirituosas
R1

02 07 04 Matérias impróprias para consumo ou processamento

0207 99 Resíduos sem outras especificações R1/D1

03 01 01 Resíduos do descasque de madeira e de cortiça
R1Ãa

03 01 05
Serradura, aparas, fitas de aplainamento, madeira, aglomerados e folheados
não abrangidos em 03 01 04

07 0699 Resíduos sem outras especificações R1

10 01 01
Cinzas, escórias e poeiras de caldeiras (excluindo as poeiras de caldeiras
abrangidas em 10 01 04)

D1

15 01 01 Embalagens de papel e cartão

R1

15 01 02 Embalagens de plástico

15 01 03 Embalagens de madeira

15 01 06 Misturas de embalagens

t5 0203
Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção
não abrangidos em 15 02 02

16 01 03 Pneus usados u) RUR12/R13/D1

1.6 0119 Plástico R1

16 01 20 Vidro D1
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Código LER Descrição Operação

t6 0t 22 Componentes sem outras especificações

R1/D116 01 99 Resíduos sem outras especificações

76 03 04 Resíduos inorgânicos não abrangidos em 16 03 03

16 03 06 Resíduos orgânicos não abrangidos em 16 03 05 R1

17 01 07
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos não

abransidos em 17 01 06
D1

17 0201 Madeira R1

17 0202 Vidro D1

17 0203 Plástico R1

17 06 04 Materiais de isolamento não abrangidos em 17 06 01 e 17 06 03

R1iD1t7 0802 Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 17 08 01

17 09 04
Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos em 17 09 01,

17 0902e17 0903

18 01.07 Produtos químicos não abrangidos em 18 01 06

i(I
i8 02 06 Produtos químicos não abrangidos em 18 02 05

18 01 09 Medican-rerrtos não abrangidos em 18 01 08

18 02 08 Medicamentos não abrangidos em 18 02 07

79411'2 Cinzas e escórias não abrangidas em 19 01 11 D1

79 0199 Rcsíduos scm outras cspccificaçõcs R1

19 02 03 Misttrras cle resídtros, contendo apenas resídrros não perigosos Rl/4ì12

19 03 07 Resíduos solidificados não abrangidos em 19 03 06 D1

19 05 02 Fração não compostada de resíduos animais e vegetais

Composto Íora de especificação

R1/R3

R119 05 03

79 05 99 Outros resíduos não anteriormente especificados

R1/D1
19 08 01 Cradados

1,9 0802 Resíduos do desarenamento

19 08 0s Lamas do tratamento de águas residtrais urbanas

19 08 09
Misturas de gorduras e óleos/água, contendo apenas óleos e gorduras
aiimentares

R1

-t9 0812
Lamas do tratamento biológico de águas residuais industriais não abrangidas

em 19 08 11

R1/D119 08 14
Lamas de outros tratamentos de águas residuais industriais não abrangidas
em 19 08 13

19 0899 Resíduos sem outras especificações

19 09 04 Carvão ativado usado

19 09 05 Resinas de permuta iónica, saturadas ou usadas D1

79 09 99 Resíduos sem outras especificações R1/D1

191201 Papel e cartão R1

191204 Plásticos não recicláveis de uma triagem R1

191205 Vidro D1

19 12 07 Madeira não abrangid a em 19 12 06 R1
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Código LER Descrição Operação

191208 Têxteis

1.91209 Substâncias minerais D1

"19't2"12 Outros resíduos (incluindo mistura de materiais) do tratamento mecânico de
resíduos não abrangidos em 19 12 11

R1/D1

20 01 01 Papel e cartão R1

20 01 02 Vidro D1

20 01 08 Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas R1/R3

20 01 10 Roupas

R1
20 01 It Têxteis

20 01 25 Oleos e gorduras alimentares

20 01.32 Medicamentos não abrangidos em 20 01 31

20 01 38 Madeira não abrangid a em20 07 37 R1/R3

20 01 39 Plásticos R1

20 0199 Outras frações não anteriormente especificadas R1/D1

20 0201 Resíduos biodegradáveis RlÂ{3

20 0203 Outros resíduos não biodegradáveis
R1/D1

20 03 01 Outros resíduos urbanos e equiparados incluindo misturas de resíduos

20 03 02 Resíduos de mercados R1/R3

20 03 03 Resíduos da Limpeza de Ruas

R1/D1

20 03 04 Lamas das Fossas Sépticas

20 03 06 Resíduos de limpeza de esgotos

20 03 07 Monstros

20 03 99 Resíduos urbanos e equiparados, sem outras especificações

191204 Plástico e borracha R1

a) Apenas é autorizada a deposição em aterro de pneus usados (operação D1), os pneus utilizados como elementos de proteção em
aterros e como materiais de fabrico, e ainda dos pneus que tenham um diâmetro exterior superior a 1400 mm, embora integrando
o último lugar da hierarquia da gestão de pneus usados, e apenas no caso da operação de corte ou fragmentação subiacente ser
técnica e economicamente inviável.

Licença Ambiental da Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra IProc. 348/2018] Página 49 de79



Especificações anexas à Licença Ambiental n.a 0112075/DROTA

ANEXO III
Informação a incluir nos relatórios referentes à caracteÍização das emissões paÍa o ar

Especificações sobre o conteúdo do relatório de autocontrolo.

Um relatório de caracterização de efluentes gasosos para verificação da conformidade com a legislação

sobre emissões de poluentes atmosféricos deve conter, no mínimo, a seguinte informação:

a) Nome e localização do estabelecimento;

b) b) Identificação das fontes alvo de monitorização (instalação a que está associada) e denominação

interna (código);

c) Dados da entidade responsável pela realização dos ensaios, incluindo a data da recolha e da análise;

d) Data do relatório;

e) Data de realização dos ensaios, cliferenciando entre recolha e análise;

0 Identificação dos técnicos envolvidos nos ensaios, indicando explicitamentc as operações de recolha,

anáiise e responsávei técnico;

g) Objetivo dos ensaios;

h) Normas utiìizacias nas determinações e inciicação cios ciesvios, justiÍicação e consequências;

i) Descrição sumária da instalação incluindo, sempre que possível, o respetivo layout (exemplo:

capacidade nominal, combustíveis utilizados, equipamentos de redução, etc.);

j) Condições relevantcs dc operação durante o período de realização do ensaio (exemplo: capacidade

utilizada, matérias-primas, etc.);

k) Informações relativas ao local de amostragem (exemplo: dimensões da chaminé/conduta, número

de pontos de toma, número de tomas de amostragem, etc.)

l) Condições relevantes do escoamento durante a realização dos ensaios (teor de oxigénio, pressão na

chaminé, humidade, massa molecular, temperatura, velocidade e caudal do efluente gasoso-efetivo

e PTN, expressos em unidades SI);

m) Resultados e precisão considerando os algarismos significativos expressos nas unidades em que são

definidos os VLE, indicando concentrações <tal-qual" medidas e corrigidas para o teor de Oz

adequado;

n) Comparação dos resultados com os VLE aplicáveis. Apresentação de caudais mássicos;

o) No caso de fontes múltiplas, deverá ser apresentada a estimativa das emissões das fontes inseridas

no plano, colÌì o respeLivo fator de emissão, calculado a partir das fontes caracterizadas;

p) Indicação dos equipamentos de medição utilizados;

q) Anexos: detalhes sobre o sistema de qualidade utilizado; certificados de calibração dos

equipamentos de medição; cópias de outros dados de suporte essenciais.
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ANEXO IV
Monitorização das águas superficiais, das águas subterÍâneas, das águas residuais,

lixiviados e afluentes

Quadro 31- Pontos de amostragem (monitorização das águas)

Y

Indicadores
Pontos de

Amostragem
Designação/Localização

Qualidade
das águas

superficiais

SP1 Ribeira da Cerejeira (jusante da ETAR)

SP2 Ribeiro do Valinho

SP4
Ribeira do Porto Novo (montante da confluência da Ribeira do Valinho/
Fujo Cabeço)

SP5
Ribeira Porto Novo (jusante da confluência do Ribeiro do Valinho com a
Levada dos Caniceiros

SP6 Ribeira Porto Novo (jusante da confluência com a Ribeira da Cerejeira)

SP7 Ribeira Porto Novo (montante cota 100)

SP9 / SUP3F1 Ribeira do Porto Novo (a montante da 3.4 Fase do Aterro)

SPIO/ SUP3F2 Ribeira do Porto Novo (a jusante da 3.a Fase do Aterro)

Qualidade
das águas

subterrâneas

SB4 Associação Aguas Sovelas (Ribeiro Serrão)

SB5 Galeria do Porto Novo

SBlO 3.4 Galeria de Captação do Governo Regional (Nascente de Baixo)

SB11 Nascente Cerejeira

S812, S813,

5814, SB15 C

SB16

Rede Piezométrica dos aterros da ETRS

SB17
Piezómetro a sul da 3.a Fase do Aterro - Células A (próximo do edifício
de apoio)

SB18
Piezómetro a sul da 3.4 Fase do Aterro - Células A (próximo da Ribeira
do Porto Novo)

SB19
Piezómetro a sudoeste da 3.4 Fase do Aterro - Células A (a jusante da
cota 1105)

SB2O
Piezómetro a sudoeste da 3.a Fase do Aterro - Células A (a montante da
cota 1105)

SB21 Piezómetro a norte da 3.a Fase do Aterro - Células A
SB22 Piezómetro a oeste da 3.4 Fase do Aterro - Células A

SB23 Piezómetro a norte da 3.4 Fase do Aterro - Célula B

Lixiviados,
águas

residuais e

afluentes

L1

L2

Lixiviados do Antigo Aterro

Lixiviados da 1.a Fase A do Aterro

L3 Lixiviados da 2.4 Fase A do Aterro

L4 Lixiviados da 2.a Fase B do Aterro

L5 Lixiviados da 3.ê Fase do aterro - células de cinzas

L6 Lixiviados da 3.a Fase do aterro - células de escórias e RSU

LP3 Efluente de saída do tratamento físico-químico

L7 Concentrado da Osmose Inversa (OI) recirculado do aterro

L8 Lamas produzidas no tratamento físico-químico da ETAR
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A monitorização das Águas Superficiais, deve cumprir os seguintes requisitos:

Quadro 32 - Monitorização das águas superficiais

Pontos de
amostragem

Parâmetros Frequência de Amostragem

SP1

CQq SST, Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de

temperatura" e das seguintes substâncias:

clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos

polinucleares; pesticidas totais; pesticida por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio. Para além destes, também deverão ser

analisados todos os parâmetros que constam na

Parte A do Anexo II clo Decreto-Lei n.q 103/2010, cle

24 de setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei

n.a 21812A75, de 7 de outubro.

Trimestral para os parâmetros do
anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, e para os parâmetros

CQO, SST, Azoto Total e Nitratos.
Anual para os parâmetros que

constam na Parte A do Anexo II do
Decreto-Lei n.e 1.0312010, dc 24 dc

setembro, na redação dada pelo
Decreto-Lei n.e 2L81201.5, de 7 de

outubro, com exceção da Biota.

SP2

CQO, SST, Azoto total e todos os parâmetros da

tabela n.q 2 (controlo de águas subterrâneas) do
Anexo III do Decreto-Lei n.q 183i2009, de 10 de

agosto, com exceção da "medição do nível". Para

além destes, e para os parâmetros que não foram
monitorizados no âmbito do controlo das águas

subterrâneas, também deverão ser analisados todos

os parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.a

236198, de 1 de agosto, à exceção da "variação de

temperatura" e das seguintes substâncias:

clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos

polinucleares; pesticidas totais; pesticida Por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio.

Semestral e Anual, de acordo com o

disposto na Parte B, do Anexo III, do
Decreto-Lei n.e 183/2009, de 10 de

agosto, para o controlo das águas

subterrâneas.
Semestral para os parâmetros do
Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, e para os parâmetros
CQO, SST, Azoto total.

SP4

CQO, SST; Azoto totai, Nitratos, todos os

parâmetros do Anexo XVI do Decreto-Lei n.a 236198,

de 1 de agosto, e todos os parâmetros do Anexo XXI
do Decreto-Lei n.q 236198, de 1 de agosto, à exceção

da "variação de temperatura" e das seguintes

substâncias: clorofenóis; hidrocarbonetos
aromáticos polinucleares; pesticidas totais; pesticida

por substância individualizada;
bifenilospoliclorados (PCB); chumbo total; níquel
total; cádmio e mercúrio.
Para além destes, também deverão ser analisados

todos os parâmetros que constam na Parte A do

Anexo II do Decreto-Lei n.q 1031201.0, de 24 de

setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.q

27812015, de 7 de outubro.

Trimestrai para os parâmeiros CQO,

SST, Azoto total, Nitratos e para os

parâmetros do Anexo XXI do
Decreto-Lei n.a 236198, de 1 de agosto.

Semestral e Anual, para os

parâmetros do Anexo XVI do
Decreto-Lei n.e 236, de 1 de agostq
conforme disposto no diploma.
Anual para os parâmetros que
constam na Parte A do Anexo II do
Decreto-Lei n.q 103/2010, de 24 de

setembro, na redação dada pelo
Decreto-Lei n.a 21.812015, de 7 de

outubro, com exceção da Biota.
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Pontos de
amostragem

Parâmetros Frequência de Amostragem

SP5

CQq SST, Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de
temperatura" e das das seguintes substâncias:

clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos
polinucleares; pesticidas totais; pesticida por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio.

Trimestral

sP6

CQO, SST, Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de
temperatura" e das seguintes substâncias:
clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos
polinuclearqs; pesticidas totais; pesticida por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel totaÌ; cádmio e

mercúrio.

Trimestral

SP7

CQO, SST Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de
temperatura" e das seguintes substâncias:
clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos
polinucleares; pesticidas totais; pesticida por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio.

Trimestral

SPg I
SUP3Fl

CQO, SST, Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de
temperatura" e das seguintes substâncias:
clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos
polinucleares; pesticidas totais; pesticida por
substância individualizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio.

Trimestral

SPlO/
SUP3F2

CQq SSï Azoto total, nitratos e todos os

parâmetros do Anexo XXI do Decreto-Lei n.a 236198,

de 1 de agosto, à exceção da "variação de
temperatura" e das seguintes substâncias:

clorofenóis; hidrocarbonetos aromáticos
polinucleares; pesticidas totais; pesticida por
substância individuaÌizada; bifenilospoliclorados
(PCB); chumbo total; níquel total; cádmio e

mercúrio. Para além destes, também deverão ser

Trimestral para os parâmetros do
anexo XXI do Decreto-Lei n.e 236198,

de 1 de agosto, e para os parâmetros
CQO, SST Azoto Total e Nitratos.
Semestral para os parâmetros que
constam na Parte A do Anexo II do
Decreto-Lei n.q 103/2010, de 24 de
setembro, na redação dada pelo

Licença Ambiental da Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra lProc. 348/2018ì Página 53 de 79



Especificações anexas à Licença Ambiental n.e 0U20L5|DROTA

Pontos de
amostragem

Parâmetros Frequência de Anostragem

analisados todos os parâmetros que constam na

Parte A do Anexo II do Decreto-Lei n.e 70312070, de

24 de setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei

n.a 21812015, de7 de outubro.

Decreto-Lei n.e 2181201.5, de 7 de

outubro, com exceção da Biota.

Notas: Os Anexos XXI e XVI do Decreto-Lei n.u 236198, de 1 de agosto, definem, respetivamente, objetivos ambientais de qualidade

mínima para as águas superficiais e a qualidade das águas destinadas à rega. Na Parte A do Anexo II do Decreto-Lei n.! 103/2010. de 24

de setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.e 27812075, de 7 de outubro., consta a lista das substâncias prioritárias e outros

poluentel no domínio da política da água.

A Monitori zação das Águas Subterrâneas, deve cumprir os seguintes requisitos:

Quadro 33 - Monitorização das águas subterrâneas

Pontos de
Amostragem

Parâmetros Frequência de Amoshagem

SB4

i.iesie ponio devei'ão ser iiÌoi-ritc'Íiza'ios os

parâmetros: carbonato/bicarbonato, sulfuretos,

bário, manganésio, zinco, crómio total, crómio VI,
potássio, inclice de ienótc c A0;\.

Todos os parâmetros da Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.q 1.8312009, de 10 de agosto/ que

não são monitorizados (pela ARM) no âmbito do
Decreto-lei n.e 30612007, de27 de agosto (água para

consumo humano). Assim sendo, neste ponto
deverão ser monitorizados os seguintes

parâmetros: bário, carbonatos/bicarbonatos, cobre,

compostos orgânicos halogenados (AOX), crómio
hexavalente, fenóis, potássio, sulfuretos e zinco.

c^--^^r,-l ^ ^-..^l 
l^ -^^-l^JeltttrSttdr Ë Ãltudrr LtË dLuruu Lultl u

disposto na Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.e 78312009, de 10 de

agosto.

SB5

Anual

SBlO

Todos os parâmetros da Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.q 183/2009, de 10 de agosto, exceto

o parâmctro "modição de nível".

Semestral e Anual conforme disposto

na Parte B, do Anexo III, do Decreto-
Lei n.q 1.8312009, de 10 de asosto.

SB11

Todos os parâmetros da Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.q 183/2009, de 10 de agosto, exceto

o parâmetro "medição de nível". Para além destes,

deverão ser monitorizados todos os parâmetros do

Anexo XVI do Decreto-Lei n.e 236198, de 1 de

agosto, que não foram monitorizados no âmbito do
controlo das águas subterrâneas disposto no

Decreto-Lei n.q 183/2009, de 10 de agosto.

Para os parâmetros do Decreto-Lei n.o

1.8312009, de 10 de agosto, frequência

Semestral e Anual conforme disposto
na Parte B, do Anexo III do diploma.

Semestral e Anual para os parâmetros

do Anexo XVI do Decreto-Lei n.a 236,

de 1 de agosto, de acordo o disposto
no diploma.

SB1,2,SB].3,

5814, SB15 C

SB16

Todos os parâmetros da Tabela n.e 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.q 78312009, de 10 de agosto.

Semestral em termos de nível
piezométrico e dos parâmetros pH,
condutividade e cloretos, e anual para

os restantes parâmetros da tabela n.e 2
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Y
Pontos de

Amostragen
Parâmetros Frequência de Amostragem

do Anexo III, do Decreto-Lei n.q
'1.8312009, de 10 de agosto.

5817,5818,
SB19,SB2O,

58.21,5822,

SB23

Todos os parâmetros da Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.e 18312009, de 10 de agosto.

Mensal, Semestral e Anual, conforme
disposto na Tabela n.q 2 do Anexo III,
do Decreto-Lei n.q 18312009, de 10 de

agosto.

A Monitorização das Águas Residuais, Lixiviados e Afluentes, deve cumprir os seguintes requisitos:

Quadro 34 - Monitofização das águas residuais, lixiviados e afluentes

Pontos de
Amostragem

Parâmetros Frequência de Amostragem

L1 Todos os parâmetros da Tabela n.a 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.q 18312009, de 10 de agosto.

Semestral

L2 Todos os parâmetros da Tabela n.a 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.q 18312009, de 10 de agosto.

Semestral

L3 Todos os parâmetros da Tabela n.e 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.a 78312009, de 10 de agosto.

Semestral

L4 Todos os parâmetros da Tabela n.q 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.q 18312009, de 10 de agosto. Para

além destes, também deverão ser analisados os

parâmetros CBO5, SST e temperatura, conforme
recomendado no Manual de Boas Práticas da
Agência Portuguesa do Ambiente (APA)
"Recirculação para Aterro do Concentrado de

Unidades de Osmose Inversa e de Afluente e

Lamas de ETAL".

Semestral, para os parâmetros da

Tabela n.e 1 do Anexo III do Decreto-
Lei n.q 18312009, de 10 de agosto.
Mensal para os parâmetros: CBO5,

SST e temperatura.

L5 Todos os parâmetros da Tabela n.a 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.q 18312009, de 10 de agosto. Para

além destes, também deverão ser analisados os

parâmetros CBO5, SST e temperatura, conforme
recomendado no Manual de Boas Práticas da
Agência Portuguesa do Ambiente (APA)
"Recirculação para Aterro do Concentrado de

Unidades de Osmose Inversa e de Afluente e

Lamas de ETAL".

Quinzenal, Mensal, Trimestral e

Semestral, de acordo com o disposto
na Tabela n.a 1 do Decreto-Lei n.q

1.8312009, de 10 de agosto. Mensal
para os parâmetros: CBOS, SST e
temperatura.
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Pontos de
Amostragem

Parânetros Frequência de Amostragem

L6 Todos os parâmetros da Tabela n.q 1 do Anexo III
do Decreto-Lei n.a 1.8312009, de 10 de agosto. Para

além destes, também deverão ser analisados os

parâmetros CBOS, SST e temperatura, conforme

recomendado no Manual de Boas Práticas da

Agência Portuguesa do Ambiente (APA)
"Recirculação para Aterro do Concentrado de

Unidades de Osmose Inversa e de Afluente e

Lamas de ETAL".

Quinzenal, Mensal, Trimestral e

Semestral, de acordo com o disposto
na Tabela n.q 1 do Decreto-Lei n.a

1.8312009, de 10 de agosto. Mensal

para os parâmetros: CBOS, SST e
temperatura.

LP3

L7

Todos os parâmetros do Anexo XVIII do Decreto-

Lei n.q 236198, de 1 de agosto.

Bimestral.

CBOS, SST, temperatura, e todos os parâmetros da

Tabela n." 1 do Anexo III do Decreto-Lei n.q

1,8312009, de 10 de agosto, conforme recomendado

no Manual de Boas Práticas da Agência Portuguesa

do Ambiente (APA) - "Recirculação para Aterro
do Concentrado de Unidades de Osmose Inversa e

de Afluente e Lamas de ETAL".

Mensal, Trimestral e Semestral, de

acordo com o disposto na Tabela n.q 1

do Decreto-Lei n.q 1.8312009, de 10 de

agosto. Mensal para os parâmetros:
CBOS, SST e temperatura.

L8 CBO5, SST, temperatura, e todos os parâmetros da
'l'abela n.q 1 do Anexo III do Decreto-Lei n.q

18312009, de 10 de agosto, conforme recomendado

no Mannal de Boas Práticas cla Agência Portttgttesa

do Ambiente (APA) - "Recirculação para Aterro
do Concentrado de Unidades de Osmose Inversa e

de Afluente e Lamas de ETAL".

Mensal, Trimestral e Semestral, de

acordo com o disposto na Tabela n.q 1

do Decreto-Lei n.a 1.8312009, de 10 de

agosto. Mensal para os parâmetros:
CBOS, SST e temperatura.

Deverão ser cumpridos todos os requisitos de controlo das águas superficiais, de águas subterrâneas, e

dos lir:i.riados dispostos no Decreto-Lci n-.4 1837009, cl-c 10 cl-c a-gosto, a.ltcro-cl-o pelo Dccrcto Lei n.q

8412011, de 20 de junho e pelo Decreto-Lei n.q 88/2013, de 9 de julho.
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ANEXO V
Melhores Técnicas Disponíveis (MTD)

Quadro 35 - MTD implementadas na instalação

TNCTNERAçÃO OC RESÍDUOS MTD implementadas

MTD 3

Monitorização dos principais parâmetros de processo relevantes paÍa as emissões para a atmosfera
e paÍa o meio aquático
A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo, nomeadamente,
o caudal dos gases, o teor de oxigénio, a distribuição e nível das temperaturas, a pressão, o teor de
vapor de água, o tempo de residência dos fumos e gases, a velocidade de alimentação de resíduos,
entre outros, garantindo assim as condições necessárias para assegurar a otimização da combustão
em função das caraterísticas dos resíduos a incinerar.

MTD 7

Monitorização do teor de substâncias não-queimadas em escórias e cinzas de fundo em instalações
de incineração com a frequência mínima indicada no BREF e em conformidade com as noÍmas
aplicáveis
Existe um plano de monitorização para as escórias e cinzas de fundo.

MTD 9

Gestão dos fluxos de resíduos
a) Determinação dos tipos de resíduos que podem ser incinerados
A IIRSU foi concebida/selecionada para ser do tipo Mass Burn com caldeira de "fluxo central" de
forma a permitir incineração de resíduos cuja composição é significativamente heterogénea, como é

o caso dos resíduos afluentes à IIRSU, bem como, para garantir níveis elevados de eficácia e eficiência
bem definidos, ao nível da qualidade da incineração, das emissões atmosféricas, da energia
produzidal consumida, entre outros

MTD 12

Redução dos riscos ambientais associados à receção, manuseamento e aÍmazenamento de resíduos
a) Impermeabilização de superfícies
Em conformidade com as MTD aplicáveis, a IIRSU possui num ediÍício coberto e com paredes uma
zona de descarga bem delimitada e uma fossa estanque com drenagem controlada dos lixiviados
gerados, com sistema de aspiração controlada do ar para utilização como ar primário de combustão
e sistema de proteção de incêndios. Esta é utilizada para o aÍrnazenamento e mistura dos resíduos a

incinerar e posterior alimentação dos mesmos às linhas de incineração. O parque de pneus possui
igualmente todas as MTD para o arrnazenamento dos pneus usados, nomeadamente, superfícies
impermeáveis com sistema de drenagem de lixiviados controlada e sistemas de proteção de
incêndios, como aliás é exigência da Valorpneu para os seus pontos de receção, dos quais o parque
de pneus Íazparte.
b) Adequação da capacidade de arrnazenamento de resíduos
O volume de armazenamento da IIRSU ronda os 2880 m3, o que equivale a cerca de 2450 toneladas
de resíduos (densidade de 0,850 t/m3), ou seja, cerca de 6 dias de operação contínua da instalação de
incineração, o que assegura a operação contínua da instalação nos dias em que não ocorre
receção/entrega de resíduos. No atual parque de pneus, a capacidade de armazenamento é de cerca
de 530 toneladas, o que significa que o mesmo tem capacidade para um período superior a 6 meses
de armazenamento.

MTD 14

Redução do teor de substâncias não-queimadas nas escórias e cinzas de fundo e das emissões
paÍa a atmosfera provenientes da incineração de resíduos
a) Combinação e mistura de resíduos:
A fossa da IIRSU encontra-se dotada de gruas com garras que efetuam a mistura de todos os resíduos
afluentes à mesma, de forma a homogeneizar a massa de resíduos a alimentar ao incinerador. Possui
igualmente um triturador que, com a ajuda das gruas, efetua a trituração de todos os resíduos
volumosos afluentes à fossa, para posterior mistura com os restantes resíduos. Esta técnica permite
uma melhoria significativa nas condições de combustão e consequentemente a combustão completa
dos resíduos, atingindo um teor de orgânicos inferior a 3%.

b) Sistema de controlo avançado
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TNCTNERAçÃO OE RESÍDUOS MTD implementadas

A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo e contribuir para

a redução das emissões.

c) Otimização do processo de incineração

A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo, garantindo

assim as condições necessárias para assegurar a otimização da combustão em função das

caraterísticas dos resíduos a incinerar.

Quadro 1- Adequação aos VDAA-MTD
Existe um plano de monitorização para as escórias e cinzas de fundo. O forno da IIRSU foi concebido

e construído com a técnica de grelha de rolos rotativos arrefecida a ar, que se adequa ao tipo de

resíduos em questão, conforme refere as MTD. Este tipo de grelha garante, desde que operada dentro
dos seus limites de conceção (carga térmica), as condições operacionais de cargas de alimentação,

temperatura, revolvimento e residência necessárias para assegurar um teor de orgânicos inÍerior a 3
o/o Írãs escórias. Devido à sua conceção, com espaços muito reduzidos entre os rolos, garante

igualmente a retenção dos resíduos na câmara de combustão e a completa combustão dos mesmos,

evitando assim a ocorrência do fenómeno denominado de riddling. A fossa da IIRSU encontra-se

dotada de gruas com garras que efetuam a mistura de todos os resíduos afluentes à mesma, de forma
a homogeneizar a massa de resíduos a alimcntar ao incincrador. Possui igualmente um triturador
que, com. a- ajr-rda das gruas, efetua a tritrrração d-e todos os resíduos volumosos at-luentes à fossa,

para posterior mistura com os restantes resícluos. Esta técnica permite uma melhoria significativa
nas condições de combustão e consequentemente a combustão completa dos resíduos, atingindo um
teor de orgânicos inferior a 3%.

MTD 15

Pronedimentoc de airrste das reglrlacões da instalacão. nor exemnlo nor meio do sistema det- --- - --- -o- - t- -- - - f f

controlo avançado sempÍe que necessário e viável, com base na caracterização e no controlo do

resíduo
A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo, garantindo
assim as condições necessárias para assegurar a otimizaçáo da combustão em funçào das

caraterísticas dos resícluos a incinerar.

Procedimentos operacionais destinados a limitar, tanto quanto possível, as operações de

ue

MTD 16

A IIRSU foi concebida para ser operada continuamente e com cargas variadas, o que tem permitido
ajustar o processo de combustão à quantidade de resíduos afluente/disponível, evitando assim

paragens da instalação. Para além do procedimento suprarreferido, a ARM estudou possíveis

soluções que compensassem a perda de materlal resultânte da dlmlnulção da afluência de resíduos,

tendo para tal decidido adicionar aos RSU materiais/resíduos passíveis de serem incinerados

coniuntamente com estes, tais como a biomassa e os pneus usados.

MTD 17

Garantia de que o sistema LGC e a estação de tratamento de águas residuais são adequadamente
-^--^L:J^^ Í..-^t^-^- ,r^*r-^,I^^ l:*:r^^ ^..^:- J^,^* --^:^4-,1^- ^ -i^ *--r:,f,..',f,. *,.,1..LUrrLturuut lulttrurr4ur utrrtrv qvD lrurrarJ Parq vr ïuoro ruradr Prvrçrouvo G üqu urorrrruvo uL illuuu

a otimizar a sua disponibilidade
Os sistemas de tratamento foram concebidos para funcionar dentro dos limites da sua capacidade.

MTD 18

Plano de gestão de CDCNF baseado no risco, integrado no sistema de gestão ambiental
Elaboração e execução de um plano de manutenção preventiva dos equipamentos críticos

Estão implementados diversos procedimentos relacionados com as boas práticas, nomeadamente
planos de manutenção preventiva e rotinas de limpeza.

MTD 19
Caldeira de recuperação de calor
A instalação utlliza caldeiras de recuperação de calor

MTD 20

Aumento da eficiência energética

b) Redução do caudaÌ dos gases de combustão

O sistema DCS permite controlar a distribuição do ar primário e secundário da combustão.

c) Minimização das perdas de calor

Toda a operação da IIRSU é efetuada com vista à obtenção da máxima eficiência possível no conjunto
do processo, a qual inclui a eficiência da caldeira, que por ser uma pequena instalação, ronda os 75

%. Uma das principais preocupações é a minimização das perdas de energia, nomeadamente: i)
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através do adequado isolamento térmico dos equipamentos; ii) assegurando a completa combustão
dos resíduos, minimizando as perdas de energia através das escórias e cinzas; iii) através do
aproveitamento, sempre que possível, do calor gerado pela instalação em todos os aquecimentos
necessários; iv) minimizando as paragens e arranques da Instalação; v) assegurando a melhor
mistura possível dos resíduos de forma a evitar grande flutuações no processo de incineração, que
contribuam para a instabilidade do mesmo; vi) assegurando a realização do plano de manutenção
preventiva de forma adequada e contínua, prevenindo a ocorrência de falhas ou perdas de eficiência
significativas nos mesmos.

d) Otimização da conceção das caldeiras
As caldeiras da IIRSU foram concebidas para que a temperatura dos gases de combustão à saída da
3a passagem seja inferior a700 "C, evitando assim a agregação de cinzas aos tubos de transferência
de calor, devido a elevadas temperaturas, e permitindo a remoção de cinzas acumuladas (não
agregadas) através de sistemas de limpeza por martelos existentes na caldeira.

triITD 2I

Redução das emissões difusas, incluindo emissões de odores
Armazenamento de resíduos sólidos e de resíduos pastosos a granel odoríferos e/ou suscetíveis de
libertarem substâncias voláteis em edifícios confinados, sob pressão subatmosférica controlada, e a
utilização do ar extraído como ar de combustão na incineração ou, havendo risco de explosão, o
encaminhamento do mesmo para outro sistema de redução, que seia adequado
A fossa da IIRSU encontra-se construída num compartimento fechado em depressão com 6 aberturas
de descarga com comportas, que permitem o seu encerramento. O ar no interior da fossa é aspirado
e utilizado como ar de combustão primário no incinerador, evitando assim a propagação de odores
e poeiras para o exterior.

MTD 25

Redução das emissões canalizadas de partículas, metais e metaloides para a atmosfera
a) Filtração por filtro de mangas

Cada linha de incineração possui um filtro de mangas.
c) Inieção de sorventes secos

Cada linha de incineração possui: i) um sistema de redução catalítica não-seletiva, para redução dos
óxidos de azoto; ii) um depurador de gases semi-húmido com a injeção de uma mistura de leite de
cal (cal viva, água e carvão ativado), para remoção dos gases ácidos por adsorção e das dioxinas,
furanos e metais pesados por absorção no filtro de mangas; iii) um Íiltro de mangas, para remoção
de partículas.

I/TD 27

Redução das emissões canalizadas de HCl, HF e SOz para a atmosfera
b) Absorção por absorventes semi-húmidos
Cada linha de incineração possui: i) um sistema de redução catalítica não-seletiva, para redução dos
óxidos de azoto; ii) um depurador de gases semi-húmido com a injeção de uma mistura de leite de
cal (cal viva, água e carvão ativado), para remoção dos gases ácidos por adsorção e das dioxinas,
furanos e metais pesados por absorção no filtro de mangas; iii) um filtro de mangas, para remoção
de partículas.

MTD 28

Redução dos picos de emissão canalizados de HCl, HF e SOz, limitando o consumo de reagentes e

a quantidade de produtos residuais gerados na injeção de sorventes secos e pelos absorventes
semi-húmidos
a) Dosagem otimizada automática de reagentes
Na IIRSU o consumo de reagente é ajustado e controlado em função dos resultados obtidos através
dos sistemas de monitorização em contínuo instalados na chaminé, sendo cumpridos os valores-
limite de emissão para atmosfera.

MTD 29

A fim de reduzir as emissões canalizadas de NOx paÍa a atmosfeÍa, limitando as emissões de CO
e NzO provenientes da incineração de resíduos, assim como as emissões de NHs provenientes da
RNCS e/ou da RCS, recurso a uma combinação adequada das técnicas a seguir indicadas
a) Otimização do processo de incineração:
A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo, garantindo
assim as condições necessárias para assegurar a otimização da combustão em função das
caraterísticas dos resíduos a incinerar.
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b) Recirculação de gases de combustão:

A IIRSU foi concebida e construída de modo a atingir as condições ótimas para a redução dos níveis

de emissões atmosféricas de NO*, ou seja: permite o controlo contínuo da admissão de ar primário e

secundário, o que minimiza as existências excessivas de Ou e N: e ocorrência de temperaturas

elevadas que contribuam para a formação excessiva de NOx; por norma utiliza, como ar secundário,

a recirculação dos gases de combustão após o sistema de tratamento de gases, o que também

contribui para a minimização das existências excessivas de O: e N: e ocorrência de temperaturas

elevadas que contribuam para a formação excessiva de NO-; a combustão é realizada em duas fases,

uma para a combustão da fase sólida com a admissão do ar primário e outra para a combustão da

fase gasosa com a admissão do ar secundário. Tendo em consideração as condições operacionais e

os níveis de emissão atmosférica de NO- da IIRSU, a utilização de oxigénio enriquecido no ar de

combustão e a injeção de água não se justifica pelos custos associados à implementação atual destas

técnicas. Quanto à utilização das técnicas com gás natural, salienta-se que à data da conceção e

construção da IIRSU não existia disponível na região este tipo de combustível, pelo que, a IIRSU foi
concebida com um queimador a gasóleo para o efeito, na zona superior à zona de combustão dos

resíduos, e qualquer alteração atualmente para este tipo de combustível é financeiramente inviávcl.

c) Redução não-catalítica seletiva (RNCS)

Cacla linha de incineração possui: um sistema de reduçào catalítica nâo-seletiva, para redução dos

óxidos cle azoto; um depurador de sases semi-húmido com a inìeção de uma mistura de ìeite de cal

(cal viva, água e can'ão ativado), para remoção dos gases ácidos por adsorção e das dioxinas, furanos

e metais pesaclos por absorção no filtro de mangas; um filtro de mangas, para remoção de partículas.

cla conceção e do frrncionamento da RNCS/./RCS

Na RNCS rcalizada na instalação, as concentrações dos reagentes para redução dos óxidos de azoto

são otimizadas para a concentração deste poluente.

fì

MTD 30

Redução das emissões canalizadas de compostos orgânicos, incluindo os PCDD/F e os PCB, para

a atmosfera

a) Otimização do processo de incineração

A IIRSU possui o sistema DCS que permite controlar todas as variáveis do processo, garantindo
assim as condiçoes necessárias para assegurar a otimizaçào da combustão em função das

caraterísticas dos resíduos a incinerar.

b) Controlo da alimentação dos resíduos

Todos os resíduos afluentes à IIRSU são não perigosos e conhecidos, o que, dentro do possível,

permite controlar as condições de queima e, consequentemente, eliminar as dioxinas e furanos e os

seus percursores, de forma a minimizar o teor de dioxinas e furanos nas emissões atmosféricas

libertadas pela chaminé.

c) Limpeza de caldeiras em funcionamento e em paragem

A caicieira da iiRSU foi concebicia cie íorma a minimizar a acumuiação cie cinzas e

consequentemente o tempo de residência das mesmas na gama de temperatura entre 250 e 400 oC,

através da mudança repentina de 180 "C entre a2.a e 3.e passagem da caldeira, fazendo com que

parte das cinzas seja removida nesta zona e antes dos 670 "C, e de um sistema contínuo de limpeza
na 4a passagem e remoção das cinzas. Estas técnicas minimizam a reformação das dioxinas e

furanos.

d) ArreÍecimento rápido dos qases de combustão:

A caldeira da IIRSU foi concebida de forma a minimizar a acumulação de cinzas e

consequentemente o tempo de residência das mesmas na gama de temperatura entre 250 e 400 "C,
através da mudança repentina de 180 "C entre a 2.a e 3.a passagem da caldeira, fazendo com que
parte das cinzas seia removida nesta zona e antes dos 670'C.

MTD 32

Separação das águas residuais e tratamento dessas águas em função das suas características

As águas residuais produzidas na instalação são recolhidas separadamente consoante o processo e

tratadas em funções das suas características.

MTD 33
Redução da utilização de água e da produção de águas residuais

a) Técnicas de LGC que não produzem águas residuais
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A solução adotada para a IIRSU foi um sistema semi-húmido, sendo um sistema equilibrado sem
desvantagens em relação aos critérios de seleção, com uma boa relação custos (investimento e
operação) / eficiência e com a grande vantagem de não produzir um efluente líquido.
c) Reutilização/reciclagemda água
Todas as águas produzidas na IIRSU são encaminhadas para uma cisterna, de onde são bombeadas
e injetadas nos extratores de escórias, bem como no processo de inertização, com vista a serem
reutilizadas na preparação da mistura das cinzas volantes com o cimento.

MTD 35

Manuseamento e o tratamento das cinzas de fundo separadamente dos produtos residuais da
LGC
A IIRSU possui sistemas separados para o transporte e arrnazenamento de escórias e cinzas
resultantes do forno e de cinzas volantes da caldeira e do sistema de tratamento de gases. No caso
das escórias, estas, após extraídas do forno, são transportadas por um tapete até o edifico de escórias,
onde são separadas, através de um sistema eletromagnético, as escórias (encaminhadas para aterro)
das escórias Íerrosas (encaminhadas para valorização). Em relação às cinzas volantes, estas são
encaminhadas em tapetes transportadores estanques para os silos de armazenamento para posterior
tratamento por inertização, com vista à sua eliminação em aterro.

MTD 37

Redução das emissões de ruído
a) Localização adequada dos equipamentos e dos edifícios
A instalação localiza-se na serra, relativamente longe de recetores sensíveis e os equipamentos
ruidosos encontram-se dentro de um edifício fechado.
b) Medidasoperacionais
A conceção da IIRSU teve uma especial preocupação na redução do ruído gerado, através de
construção de uma instalação fechada. Além disso, a instalação tem implementado um sistema de
manutenção preventiva e curativa, onde se encontra definido e em execução um plano de
manutenção preventivo, que estipula a realização de verificações/intervenções nos diferentes
sistemas/equipamentos com diferentes periodicidades, desde diárias a trianuais.
c) Equipamento pouco ruidoso
A conceção da IIRSU teve uma especial preocupação na redução do ruído gerado, através de
instalação, sempre que possível, de equipamentos com baixos níveis de ruído.
e) Equipamentos/infraestruturas de contenção do ruído
A conceção da IIRSU teve uma especial preocupação na redução do ruído gerado, através de:
instalação de equipamentos com isolamento acústico, tais como, o triturador de resíduos, os

compressores de ar comprimido, o grupo turbogerador, entre outros; instalação de atenuadores de
ruído em diversas partes da instalação e em equipamentos, tais como, nas paredes da instalação, nas
condutas da chaminé e de ar combustão, entre outros.

MONTTORtzAçÃO MTD inplementadas

3.4.2.

Monitorização ambiental para o ar
a) Recurso a entidade acreditada para ensaios QAL2/AST: atualmente recorre-se a laboratórios

acreditados pela ISO 17025:2078.

Monitorização ambiental para a água
Atualmente recorre-se a laboratórios acreditados pela ISO 77025:2078

O LD deve ser inferior a 10% do VLE de modo a garantir que o LQ é claramente inferior ao VLE
Estas verificações são sempre realizadas aquando realização de análises.

4.3.2.

Garanüa da qualidade das medições em conúnuo das emissões paÍa o ar
a) Os equipamentos instalados para assegurar a monitorização em contínuo das emissões

atmosféricas possuem QAL1 segundo a norma ISO 14181.

c) Os dados são guardados, tratados e geridos numa unidade central que garanta a uniformidade
de tratamento, a auditoria aos dados e ao seu processamento, a segurança da informação, a

visualização da informação e o seu arquivo: existe um servidor dedicado para a guarda dos dados
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em bruto da instalação. O tratamento dos dados é eÍetuado à parte em folhas de Excel, guardado
num servidor à parte.

d) Os equipamentos instalados para assegurar a monitorização em contínuo das emissões

atmosféricas são sujeitos a ensaios QAL2, no máximo de 5 em 5 anos de acordo com a Norma
ISO 14181: o último ensaio realizado em2016.

e) Anualmente são realizados os ensaios AST de acordo com a Norma ISO 14181.

0 Após a realização dos ensaios QAL2/AST são verificadas as novas curyas de calibração e,

introduzidas se necessário, as novas curvas dc calibraçõo.

g) As gamas de validação são verificadas face à gama normal de funcionamento do equipamento.

h) A instalação possui aplicação para gestão da informação das calibrações e autocalibrações dos

equipamentos de monitorização das emissões atmosféricas segundo o QAL3 da Norma ISO

141.8r.

i) A verificação da informação do QAL3 é avaÌiada com a periodicidade, no mínimo igual, à

periodicidade recomendada pelo fabricante do equipamento (QAL1).

Métodos certificados para monitorização em contínuo das emissões para o ar de:

a) Amónia.
b) Monóxido de carbono.

c) Partículas.
d) Cloretos.
e) Fluoratos
h) Metal e outros compostos.
i) óxidos de azoto.
k; Dioxinas e Furanos.

l) Dióxido de Enxofre.
n) Compostos Orgânicos Voláteis.

Condições de Referência/Standard das medições em contínuo das emissões para o ar

São realizadas as medições de caudai, temperatura, pressão, vapor de água, teor de oxigénio nas

emissões atmosféricas que permitam a devida correção dos valores medidos.

Tralaurento dos Dados das uredições em contínuo das emissões para o aÍ
Os equipamentos de monitorização das emissões atmosféricas permitem a obtenção de resultados

em curtos períodos de ternpo (mínimo 30 segundos). A média de valores para confronto com os VLE
é obtida com valores de 10 a 60 minutos
Reporte das medições em cuntínuu tlas enissõelr lrara o ar

Os valores médios utilizados representam médias de 30 minutos, diárias e mensais.

4.3.3.

Garantia de qualidade das medições periódicas das emissões para o aÍ
Os ensaios periódicos são realizados por entidade acreditada segundo a Norma 15O17025:20'18.
nl ,,-^ J- ---^--2.--:-^ -:- - -t-:^d--^ J-- 
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Existe um plano de monitorização com os seguintes detaÌhes: objetivo da medição; período previsto
para a realização dos ensaios; condições operacionais em que os ensaios serão desenvolvidos (NOC

ou OTNOC); os locais de medição; os valores expectáveis; a competência da entidade que vai
desenvolver os ensaios.

Local de medição/amostragem e pontos de amostragem das medições periódicas das emissões para

oar
O local de medição/amostragem cumpre o preconizado na Norma NP 2167, nomeadamente no

referente a n.e de locais de amostragem, secção, distância a ponto de perturbação, etc.

Frequência de amostragem das medições periódicas das emissões paÍa o ar
A Írequência dos ensaios está de acordo com o estipulado pela Autoridade Competente/legislação

em vlgor
Análise das medições periódicas das emissões paÍa o ar

Os ensaios e análises de Amónia, Monóxido de carbono, Partículas, Compostos Clorados/Compostos
Fluorados, Mercúrio, Metais, Óxidos de azoto, Dioxinas e Furanos, Dióxido de Enxofre e Compostos

Orgânicos Voláteis são realizados de acordo com as norÍnas aplicáveis.
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Reporte dos resultados das medições periódicas das enissões para o ar
O relatório de ensaio contempla a seguinte informação:

- Nome, endereço do operador e nome e endereço da entidade/laboratório que realizou os ensaios;

- Especificação dos objetivos do ensaio;

- Descrição da instalação e dos materiais utilizados;

- Identificação do local e seção e ponto de amostragem;

- Identificação dos métodos utilizados, equipamento, material, etc.;

- Condições de operação da unidade, incluindo equipamentos de redução de emissões;

- Identificação de desvios ao planeamento;

- Referenciação da forma de acesso e uso dos dados originais para efeitos de verificação;

- Resultados obtidos, incluindo o período de amostragem e incertezas;

- Cálculos realizados;

- Apresentação de resultados;

- Observações relacionadas com desvios às Normas ou ao planeamento dos ensaios.

4.4.2.
Análise de combustível das emissões paÍa o ar
As análises de combustível são utilizadas para prever as emissões de SOz e outros metais.

4.5.
Emissões difusas das emissões para o ar
Estão identificadas as fontes de emissão difusa

5.3.2.
Regimes de monitorização/medições em contínuo versus periódicas das emissões para a água
A monitorização é bimestral; o regime é por amostras compostas ao longo de 24 horas.

5.5.5-

Plano de monitorização e obietivo das medições periódicas das emissões para a água
Existem um plano de monitorização com: plano de amostragem, considerando se o funcionamento
da instalação está sujeito a NOC ou OTNOC e se o funcionamento é sazonal, ciclos diurnos, ciclos
dias úteis, variável, etc; objetivo da medição e parâmetros a medir; local e ponto de amostragem;
tempo e frequência de amostragem; medição laboratorial (data, métodos, parâmetros de controlo) e

reporte.

Local e ponto de amostragem das emissões para a água
O ponto de amostragem assegura que a amostra é representativa do efluente descarregado. Na
seleção do ponto de amostragem tem-se em conta:

- Se está coÌocado numa tubagem ou num canal suficientemente afastado da última entrada de
efluente tratado de forma a garantir uma perfeita homogeneização dos efluentes;

- Se permite uma mistura constante do efluente (fluxo turbulento) de modo a evitar estratificação
ou deposição de partículas;

- Se está colocado afastado dos lados e do fundo do local de amostragem de modo a evitar a

contaminação com sedimentos ou bioÍilmes.
Tipo de amostragem das emissões paÍa a água
As amostras realizadas são proporcionais ao caudal.
AnáIise das medições das emissões para a água
a) O laboratório de análise é acreditado para a ISO 17025:2018.

b) As análises dos diferentes parâmetros são realizadas de acordo com as noÍrnas EN ou
equivalentes recomendadas

Reporte dos resultados das emissões para a água
O relatório de ensaio contempla a seguinte informação:
i. Nome, endereço do operador e nome e endereço da entidade/laboratório que realizou os ensaios.

iii. Identificação da amostra (data, hora e designação) e local de amostragem.
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Quadro 36 - MTD a implementar

TNCTNERAçÃO UU RESÍDUOS MTD a implementar

MTD 1 Elaboração e aplicação de um sistema de gestão ambiental

MTD 2
Determinação da eficiência elétrica bruta, da eficiência energética bruta ou da eficiência da caldeira

da instalação

MTD 4
Monitorização das emissões canalizadas paÍa a atmosfera, em conÍormidade com as noÌmas

aplicáveis
MTD 5 Monitorização das emissões canalizadas para a atmosfera de instalações de incineração em CDCNF

MTD 9

Gestão dos fluxos de resíduos

b) Procedimentos de caracterização e pré-aceitação

c) Procedimentos de aceitação de resíduos

MTD 11
Monitorização dos resíduos entregues no âmbito dos procedimentos de aceitação de resíduos,

incluindo, consoante o risco associado aos resíduos entrados

MTD 18

Plano de gestão de CDCNF baseado no risco, integrado no sisterna de gestão ambiental

Identificação de potenciais CDCNF, das causas principais daquelas e das potenciais consequências

das mesmas e revisão e atualização regulares da lista de CDCNF identificadas na sequência da

avaliação perióclica adiante referida

Concecão adequada do equipamento crítico
Monitorização e registo das emissões em CDCNF e das circunstâncias associadas

Avaliação periódica das emissões que ocorrem em CDCNF

MTD 20
Aumento da eficiência energética

Qr-radro 2 - AcieqrraEão dos valores de eficiência energética associados aos VEEA-MTD

MTD 21

Redução das emissões difusas, incluindo emissões de odores

Controlo do risco de emissão de odores durante os períodos cle paragem completa, qrrando não está

disponível capacidade de incineração

Quadro 3 - Adequaçáo aos VEA-MTD aplicávers

MTD 28

Redução dos picos de emissão canalizados de HCl, HF e SOz, limitando o consumo de reagentes e

a quantidade de produtos residuais gerados na injeção de sorventes secos e pelos absorventes semi-
húmidos

Quadro 5 - Adequação aos VEA-MTD:

MTD 29

A fim de reduzir as emissões canalizadas de NOx para a atmosfera, limitando as emissões de CO e

NzO provenientes da incineração de resíduos, assim como as emissões de NH: provenientes da

l{NCS e/ou da ltCS, recurso a uma combinaçâo adequada das técnicas a seguir indicadas

Quadro 6 - Adequação aos VEA-MTD:

MTD 30

Redução das emissões canalizadas de compostos orgânicos, incluindo os PCDD/T e os PCB, para a

atmosfera

Quaciro 7 - acÌequação aos VEn-ìviTD:

MTD 31

Redução das emissões canalizadas de mercúrio para a ahosfera (incluindo picos de emissão de

mercúrio)

Quadro 8 - Adequação aos VEE-MTD

MONITORTZAçÃO MTD a implementar

3.4.2.
Monitorização ambiental para o ar

a) Recurso a laboratório acreditado pela ISO 17025:2018 para ensaios pontuais.

3.4.4.

Aplicação da incerteza da medição ao tratamento de dados da monitorização en conúnuo

o software existente não permite esta possibilidade, a avaliar a compra de um novo software ou a
atualização do existente

3.5.

A monitorização em contínuo nas emissões para o ar abrange as condições NOC e OTNOC
o software existente não permite esta possibilidade, a avaliar a compra de um novo software ou a
atualização do existente

4.3.2. Garantia da qualidade das medições em contínuo das emissões para o ar
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MONTTORJZAçÃiO MTD a implementar

b) A informação fornecida pelos equipamentos de controlo em contínuo é guardada em dataloggers

para garantia de que os dados não são perdidos em caso de falha de comunicação: não existe este

de com o novo software.na será avaliado
Métodos certificados em contínuo das emissões o aÍ de:

Mercúrio.
5.3.4. em contínuo das emissões a

Plano de etivo das das emissõese a

A implementar no plano de monitorização: forma de recolha da amostra e condições de operação da
instalação; método e equipamento de amostragem; volume de efluente representado pela
amostragem; caudal de efluente tratado e recolha de outros parâmetros, como pH, temperatura, se

reÌevante; pré-tratamento e preservação das amostras e armazenamento e manuseamento de
amostras.

Plano de de acidentes e incidentes das emissões a

Análise das das emissões a

b condutividade e dissolvido.e

dos resultados das emissões a

5.3.5.

ii. Normas EN utilizadas ou equivalentes - aquando da adjudicação das análises o laboratório
entrega uma tabela com as norrnas ou métodos internos a usar.

iv. Metodologia de amostragem e pré-tratamento da amostra, se apropriado - aquando da
adjudicação das análises o laboratório faculta a informação acerca da amostragem e o pré-
tratamento da amostra, mas esta informação não é disponibilizada no relatório de ensaios.

v. Informação das condições de operação da instalação antes e durante a amostragem, se relevante

- se houver alguma situação relevante da amostragem, assim como os dados de amostragem, são

efetuados no Relatório de Amostragem.
vi. Limite de Deteção (LD) e/ou Limite de Quantificação (LQ) - aquando da adjudicação das análises

o laboratório entrega uma tabela com os limites de quantificação.
vii. Qualquer desvio ao método normalizado.
viii. Qualquer circunstância que possam afetar os resultados e a sua leitura.
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ANEXO VI
Correspondência entÍe as matérias de categoria de subprodutos animais, previstas no

Regulamento (CE) n.e 106912009, de 21 de outubro, e os códigos LER.

Quadro 37 - Correspondência entre subprodutos animais e os códigos LER

Descrição Código LER Obsewações

CATEGORIA 1

a) Corpos inteiros e todas as partes do corpo, incluindo
couros e peles, dos seguintes animais:

i. animais suspeitos de estarem infetados com uma EET

nos termos do Regulamento (CE) n.e 99912001 ou nos quais

a pÌ'esença de uma EET tenha sido oficialmente
confirmada,
ii. animais abatidos no âmbito dc mcdidas dc crradicação

de EET,

iii. animais não incluídos nas categorias dos animais de

criação e dos animais selvagens, como, por exemplo, os

animais de companhia, os animais cie jardim zooiógico e

U5.llutltdl5 UC LllLU,

iv. animais utilizados para experiências, na aceção da

alínea d) do artigo 2.e da Diretiv a 86l609lCEE, sem

^.^i,,í-^.I^ - a 1 Á/\ ã,f;õ/ì ? q Á.r t?oa,,lamon+n /í-F\ n tÌ

183U2003,

v. aninrais selvagens, quando se suspeite estarem
infetados com doenças transmissíveis aos seres humanos

uu aos anintais;

18 0202(*) - Resíduos

cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenção de infeções.

Dado serem subprodutos
infetados com a EET,

considera-se que estes têm

que ser eliminados com vista

à prevenção de infeções.

02 01, 99 - Resíduos sem
outras especificaÇões.

Estes resíduos de animars nao

apresentam sinais cie estaÍem
infetaclos com doenças

transmissíveis aos seres

Ìrurrrarrrrs e atls arriuìãis-u! uz uJ - LvldtclÌd5

impróprias para consumo
ou processamento.

b) As matérias seguintes:
i. matérias de risco especificadas,
ii. corpos inteiros ou partes de animais mortos que

aquando da eliminação contenham matérias de risco

especificadas;

18 02 02(*) - Resíduos

cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenção de infeções.

Dado serem subprodutos
potencialmente de risco para
a EEB - Encefalopatia
Espongiforme Bovina,
considera-se que estes têm
que ser eliminados com vista
à Írrevencão de infecões.

0201 99 - Resíduos sem

outras especificações.

Estes resíduos de animais não

apresentam sinais de estarem
infetados com doenças

transmissíveis aos seres

humanos e aos animais.

020203 - Matérias
imnrónriar rrara conÍìlrm()11r

ou processamento.

c) Subprodutos animais derivados de animais que foram
submetidos a tratamento ilegal, na aceção da alínea d) do
n.q 2 do artigo 1.e da Diretiva 96l22lCE ou na alínea b) do
n.u 2 da lliretiva 96l23lCE;

02 05 01 - Materias
impróprias para consumo
ou processamento
020203 - Materiais
lmpróprios para consumo
ou processamento.

Consideram-se que estes

subprodutos, variados e

resultantes dos locais de

preparação, foram sujeitos a

um tratamento que impede o
seu processamento e,ou
comercialização.

d) Subprodutos animais que contenham resíduos de

outras substâncias e contaminantes do ambiente

enumerados no ponto 3 do grupo B do anexo I da Diretiva
96l23lCE, se esses resíduos excederem o limite permitido
estabelecido pela legislação comunitária ou, na ausência

desta, pela legislação nacional;

02 05 01 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento
020203 - Materiais
impróprios para consumo
ou processamento.

Consideram-se que estes

subprodutos, variados e
resultantes dos locais de
preparação, foram su;'eitos a

um tratamento que impede o
seu processamento e,ou
comercialização.
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Descrição Código LER Observações

e) Subprodutos animais recolhidos durante o tratamento
das águas residuais exigido pelas regras de execução

aprovadas nos termos da alínea c) do primeiro parágrafo
do artigo 27.e:

i. provenientes de estabelecimentos ou instalações de
processamento de matérias de categoria 1, ou
ii. provenientes de outros estabelecimentos ou instalações
onde estejam a ser removidas as matérias de risco
especificadas;

18 02 02(*) - Resíduos

cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenção de infeções.

Tendo em consideração que
nesta categoria enquadram-se
animais potencialmente
infetados com EEB,

considera-se que estes têm
que ser eliminados com vista
à prevenção de infeções.

0201 99 - Resíduos sem
outras especificações.

Estes resíduos de animais não
apresentam sinais de estarem
infetados com doenças

transmissíveis aos seres

humanos e aos animais.

020203 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento.

f) Restos de cozinha e de mesa provenientes de meios de
transporte que efetuem transportes internacionais;

20 0199 - Outras frações

sem outras especificações

Estes resíduos são

equiparados a resíduos

urbanos, cuja necessidade de
eliminação está associada à

origem dos mesmos.

g) Misturas de matérias de categoria t com matérias de
categoria 2 ou matérias de categoria 3, ou ambas.

18 0202(*) - Resíduos

cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenção de infeções.

Tendo em consideração que
nesta categoria enquadram-se
animais potencialmente
infetados com EET e EEB,

considera-se que estes têm
que ser eliminados com vista
à prevenção de infeções.

02 01 99 - Resíduos sem
outras especificações.

Estes resíduos de animais não
apresentam sinais de estarem
infetados com doenças

transmissíveis aos seres

humanos e aos animais.

020203 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento.

CATEGORIA 2

a) Chorume, guano não mineralizado e conteúdo do
aparelho digestivo;

0201.06 - Fezes, urina e

estrume de animais
(incluindo palha suja),

efluentes recolhidos
separadamente e tratados
noutro local.
020299 - Resíduos sem
outras especificações

Neste ponto enquadram-se
dois tipos de resíduos

provenientes da criação de
animais (LER 02 01) e da
preparação e processamento
(LER 02 02), pelo que,
considera-se adequada a

aplicação dos dois códigos
LER indicados.

b) Subprodutos animais recolhidos durante o tratamento
das águas residuais exigido pelas regras de execução

aprovadas nos termos da alínea c) do primeiro parágrafo
do artigo 27.q:

i. provenientes de estabelecimentos ou instalações de
processamento de matérias de categoria 2, ou
ii. provenientes de matadouros, exceto os que são

abrangidos pela alínea e) do artigo 8.e;

18 02 02(*) - Resíduos
cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenção de infeções.

Tendo em consideração que
nesta categoria enquadram-se
subprodutos cuja eliminação
tem por objetivo o controlo de

doenças, julga-se adequado
atribuir o código LER mais

perigoso, relacionado com a

prevenÇão de infeções.

0201 99 - Resíduos sem
outras especificações.

Estes resíduos de animais não
apresentam sinais de estarem
infetados com doenças
transmissíveis aos seres

humanos e aos animais.

020203 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento.
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Descrição Código LER Observações

c) Subprodutos animais que contenham resíduos de

substâncias autorizadas ou contaminantes que excedam os

níveis permitidos, a que se refere o n.e 3 do artigo 15.q da

Diretiva 96123lCE;

02 05 01 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento
020203 - Materiais
impróprios para consumo
ou processamento.

Considera-se que estes

subprodutos, variados e
resultantes dos locais de

preparação, foram sujeitos a

um tratamento que impede o
seu processamento e,ou

comercialização.

d) Produtos de origem animal declarados não aptos para o

consumo humano devido à presença de corpos estranhos

nesses produtos;

02 05 01 - Matérias
impróprias para consumo
ou proccssamento
02 02 03 - Materiais
impróprios para consumo
ou processamento.

Considera-se que estes

subprodutos, variados e

resultantes dos locais de

preparação, apresentam

condições que impedem o seu

processarneÌrlo e,ou
comercialização.

e) Produtos de origem animal, com exceção de matérias de

categoria 1, que são:

i. importados ou introduzidos de um país terceiro e qlre

não cumprem a legislaçãt-r veterinária conturtitária prara a

sua importação ou introdução na Comunidade, exceto se a

iegisiação comunitária permitir a sua importação ou

introdução sob restrições específicas ou o seu regresso ao

país terceiro, ou
ii. expedidos para outro Estado-Membro e qr"te não

cumprem os requisitos estabelecidos ou autorizados pela

ìegislaçao comunitária, exceto se forem devolvidos com a

autorização da autoridade competente do Estado-Membro

dc origcm;

UZ UJ UT - 1V1âICTTAS

ou processamento
020203 - Materiais
tmnrônrlôc nârâ cônql lmíì--"f --r---" r---
ou processamento.

São subprodutos cuja origem
impede o seu processamento
e,ou comercialização.

Os srrbprocluf()s em câlrsa

poderão resultar quer do local
de criação dos animais quer
do local de preparação e

processamento dos animais,
bem como, podem ou não

eslal doenles, pelo que
poderá ser aplicado 1 dos 3
LER indicados.

f) Animais e partes de animais, cc.rm exceção dos referidr,rs

nos artigos 8.e ou 10.e,

i. mortos e não abatidos ou mortos para consumo humano,

incluindo animais mortos para fins de controlo de

doenças,

ii. fetos,

iii. uúeitus, curl-liücs e sérrrerL que rrãu sc úestirLerir a

reprodução, e

iv. aves mortas antes da ecÌosão;

Q7 01 99 - Resídur.rs sem

outras especificações
020299 - Resíduos sem

outras especificações
18 02 02() - Resíduos
cu;'as recolha e eliminação
estão sujeitas a requisil-os
específicos tendo em vista
a prevenÇão de infeções.

g) Misturas de matérias de categoria 2 com matérias de

categoria 3;

02 01, 99 - Resíduos sem

or rfras especificações

020299 - Resíduos sem

outras especificações
18 02 02O - Resíduos

cujas recolha e eliminação
estão sujeitas a requisitos
específicos tendo em vista
a prevenÇão de infeções.

Tendo em consideração que
nesta categoria enquaciram-se
subprodu tos cu ja eliminaçào
tem por objetivo o controlo de

doenças, julga-se adequado
atribuir o código LER mais

perigoso, relacionado com a

prevcnção dc infcçõcs.

h) Subprodutos animais, com exceção das matérias de

categoria 1 ou matérias de categoria 3.

02 01, 99 - Resíduos sem
outras especificações

020299 - Resíduos sem

outras especificações

02 05 99 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que estes são

outros resíduos não
especif icados anteriormente

CATEGORIA 3
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Descrição Código LER Observações

a) Carcaças e partes de animais abatidos ou, no caso da

caça, corpos e partes de animais mortos, próprias para
consumo humano de acordo com a legislação comunitária,
mas que, por motivos comerciais, não se destinem ao

consumo humano;

020'1 99 - Resíduos sem

outras especificações
020299 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que estes

subprodutos variados podem
resultar do local de criação ou
de preparação e

processamento, pelo que,

poderão ser atribuídos os dois
LER indicados.

b) Carcaças e as seguintes partes provenientes de animais
abatidos num matadouro e considerados aptos para abate

para consumo humano no seguimento de uma inspeção
nnte mortem ou corpos e as seguintes partes de animais de
caça morta para consumo humano em conformidade com
a legislação comunitária:
i. carcaças ou corpos e partes de animais rejeitadas como
impróprias para consumo humano em conformidade com
a legislação comunitária, mas que não revelem quaisquer
sinais de doença transmissível a seres humanos ou
animais,
ii. cabeças de aves de capoeira,
iii. couros e peles, incluindo aparas e fragmentos, cornos e

pés, incluindo as falanges e os ossos do carpo e metacarpo,
do tarso e metatarso de:

- animais, com exceção dos ruminantes que exigem o

teste às EET, e

- ruminantes testados com uln resultado negativo em nos

termos do n.q 1 do artigo 6.o do Regulamento (CE) n.q

99912001.,

iv. cerdas de suíno,
v. penas;

020203 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento
020299 - Resíduos sem

outras especificações

Consideram-se que estes

subprodutos, variados e

resultantes dos locais de
preparação, apresentam
condições que impedem o seu

processamento e,ou
comercialização ou que não se

destinam à comercialização.

c) Subprodutos animais de aves de capoeira e lagomorfos,
abatidos em explorações agrícolas nos termos da alínea d)
do n.e 3 do artigo 1.e do Regulamento (CE) n.q 853/2004,

que não revelem quaisquer sinais de doença transmissível
a seres humanos ou animais;

02 0'I 99 - Resíduos sem

outras especificações

Tendo em consideração o
local de abate e a diversidade
dos subprodutos, considera-
se adequado o LER indicado.

d) Sangue de animais que não revelem quaisquer sinais de
doença transmissível através do sangue aos seres humanos
ou aos animais, obtido dos seguintes animais que abatidos
num matadouro após terem sido considerados aptos para
abate para consumo humano no seguimento de uma
inspeção ante mortem em conformidade com a legislação
comunitária:
i. animais, com exceção dos ruminantes que exigem teste

às EET, e

ii. ruminantes testados com um resultado negativo nos

termos do n.q 1 do artigo 6.q do Regulamento (CE) n.q

99912001;

020299 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduo resultante do local de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.

e) Subprodutos animais resultantes do fabrico de produtos
destinados ao consumo humano, tais como ossos

desengordurados, torresmos e lamas de centrifugação ou
de separação resultantes da transformação do Ìeite;

020299 - Resíduos sem

outras especificações
020599 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduo resuÌtante do local de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.
f) Produtos de origem animal ou géneros alimentícios que
contenham produtos de origem animal, que já não se

destinem ao consumo humano por razões comerciais ou
devido a problemas de fabrico, defeitos de

020203 - Matérias
impróprias para consumo
ou processamento.

Considera-se que estes

subprodutos, variados e

resultantes dos locais de
preparação, apresentam
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Descrição Código LER Observações

empacotamento ou outros defeitos dos quais não advenha

nenhum risco para a saúde pública ou animal;
020299 - Resíduos sem

outras especificações

02 05 01 - Matérias

impróprias para consumo
ou processamento.
02 05 99 - Resíduos sem

outras especificações

160306 - Resíduos
orgânicos não abrangidos
em 16 03 05.

condições que impedem o seu

processamento e,ou
comercialização ou que não se

destinam à comercialização.

g) Alimentos para animais de companhia e alimentos para

animais de origem animal ou alimentos para animais que

contcnham subprodutos animais ou produtos derivados,

que já não se destinem à alimentação de animais por
razões comerciais ou devido a problemas de fabrico,

defeitos de empacotamento ou outros defeitos dos quais

não advenha nenhum risco para a saúde pública ou

animal;

02 02 03 - Matérias
impróprias para coÌìsumo
ou processamento.
020299 - Resíduos sem

outras especificações

Consideram-se que estes

subprodutos, variados e
resultantes dos locais de

preparação, apresentam

condições que impedem o seu

processamento e,ou

comercialização ou que não se

destinanr à conrercializaçào.

h) Sangue, placenta, lã, penas, pelo, chifres, cascos e leite

cru provenientes de animais vivos que não reveiem sinais

de doença transmissível através desse produto a seres

humanos ou anirrrais;

02 02 99 - Resíduos sem

outras especificações

-,-- ^: J,--^ .- , , ,< ,,LUltDluErq_Jç Yus r urrr

resíduos resultante do local

de preparação e

nr^aêccãmêntn o nrtp nàrr çp"'- a-- "_" --
dcstina à comercialização.

i) Animais aquáticos, c partcs dcsscs animais, exceto

mamíferos marinhos, que não revelem quaisquer sinais de

doença transmissível aos seres humanos otr animais;

0201 99 - Residuos sem

outras especificações

020299 - Resíduos sem

outras es5.:ecificações

Considera-se que é um
resícÌuo que poclerá resultar
do local de criação e,ou de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.

j) Subprodutos animais de animais aquáticos provenientes

de estabelecimentos ou instalaçoes de fabnco de produtos
destinados ao consumo humano;

020299 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduo resultante do local de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.

k) As seguintes matérias provenientes de animais que não

revelem quaisquer sinais de doença transmissivel através

dessas matérias aos seres humanos ou aos animais:

i. conchas de moluscos com tecido mole ou carne,

ii. os seguintes produtos provenientes de animais

terrestres:

- subprodutos de incubação,

- ovos,

- subprodutos de ovos, incluindo cascas de ovos,

iii. pintos do dia abatidos por razões comerciais;

02 01 99 - Resíduos sem

outras especificações
020299 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduo que poderá resultar
do local de criação e,ou de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercializaçáo.

l) Invertebrados aquáticos e terrestres, com exceção de

especies patogénicas para os seres humanos ou animais;

0201,99 - Resíduos sem

outras especificações
020299 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduos que poderá resultar
do local de criação e,ou de

preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.
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Descrição Código LER Observações

m) Animais mortos e partes desses animais das ordens
Rodentia e Lagomorpha, com excepção de matérias de
categoria 1, tal como referido nas subalíneas iii), iv) e v) da
alínea a) do artigo 8.q, e de categoria 2, tal como referido
nas alíneas a) a g) do artigo 9.q;

02 01, 99 - Resíduos sem

outras especificações

Considera-se que é um
resíduo variado e que resulta
do local de criação.

n) Couros e peles, cascos, penas, lã, chifreq pelos e peles

com pêlo provenientes de animais mortos, que não
revelem quaisquer sinais de doença transmissível através
desses produtos aos seres humanos ou aos animais, com
excepção dos referidos na alínea b) do presente artigo;

020299 - Resíduos sem

outras especiÍicações

Considera-se que é um
resíduo resultante do local de
preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.

o) Tecido adiposo de animais que não revelem quaisquer
sinais de doença transmissível através dessa matéria aos
seres humanos ou aos animais, abatidos num matadouro e

considerados aptos para abate para consumo humano no
seguimento de uma inspeção ante mortem nos termos da
legislação comunitária;

020202 - Resíduos de
tecidos animais.

Considera-se que é um
resíduo resultante do local de
preparação e processamento e

que não se destina à

comercialização.

p) Restos de cozinha e de mesa, com exceção dos referidos
na alínea f) do artigo 8.e.

20 01 99 - Outras frações

sem outras especificações

Estes resíduos são

equiparados a resíduos
urbanos, pelo que, considera-
se que se enquadram no
capítulo 20.
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